
CONVENÇÃO N°100

SOBRE A IGUALDADE DE REMUNERAÇÃO

DE HOMENS E MULHERES POR TRABALHO

DE IGUAL VALOR

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secretariado da Organização

Internacional do Trabalho e reunida, em 6 de junho de 1951, em sua Trigésima Quarta Reunião;

Tendo decidido adotar proposições relativas ao princípio da igualdade de remuneração de

homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor, o que constitui a sétima questão da
ordem

do dia da reunião;

Tendo decidido que essas proposições se revistam da forma de uma convenção internacional,

adota, no dia vinte e nove de junho do ano de mil novecentos e cinqüenta e um, a seguinte
Convenção

que pode ser citada como a Convenção sobre a Igualdade de Remuneração, de 1951:

Artigo 1

Para os fins desta Convenção:

a) o termo remuneração compreende o vencimento ou salário normal, básico ou mínimo, e
quaisquer vantagens adicionais pagas, direta ou indiretamente, pelo empregador ao
trabalhador em espécie ou in natura, e resultantes do emprego;

b) a expressão igual remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de
igual valor refere-se a tabelas de remuneração estabelecidas sem discriminação baseada
em sexo.

Artigo 2

1. Todo País-membro deverá promover, por meios apropriados aos métodos em vigor para
a fixação de tabelas de remuneração, e, na medida de sua compatibilidade com esses
métodos, assegurar a aplicação, a todos os trabalhadores, do princípio da igualdade de
remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor.

2. Esse princípio pode ser aplicado por meio de:

a) leis ou regulamentos nacionais;

b) mecanismos legalmente estabelecidos e reconhecidos para a fixação de
salários;

c) convenções ou acordos coletivos entre empregadores e trabalhadores, ou

d) a combinação desses meios.

Artigo 3

1. Quando esta ação facilitar a aplicação das disposições desta Convenção, medidas serão
tomadas para promover uma avaliação objetiva de empregos com base no trabalho a ser
executado.

2. Os métodos a serem seguidos nessa avaliação serão decididos pelas autoridades
responsáveis pela fixação de tabelas de remuneração ou, onde forem fixadas por
convenções, acordos ou contratos coletivos, pelas partes contratantes.

3. As diferenças entre as tabelas de remuneração, que correspondem, sem consideração
de sexo, a diferenças no trabalho a ser executado, conforme verificadas por essa avaliação
objetiva, não serão consideradas como contrárias ao princípio da igualdade de
remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor.

Artigo 4
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Todo País-membro deverá colaborar, com as organizações de empregadores e de trabalhadores
interessadas, da maneira mais conveniente para fazer cumprir as disposições desta Convenção.

Artigo 5

As ratificações formais desta Convenção serão comunicadas, para registro, ao Diretor Geral do
Secretariado da Organização Internacional do Trabalho.

Artigo 6

1. Esta Convenção obrigará exclusivamente os Países-membros da Organização
Internacional do Trabalho cujas ratificações tiverem sido registradas pelo Diretor Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após a data em que as ratificações de dois
Países-membros tiverem sido registradas pelo Diretor Geral.

3. A partir de então, esta Convenção entrará em vigor para qualquer País-membro doze
meses após a data do registro de sua ratificação.

Artigo 7

1. As declarações enviadas ao Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional
do Trabalho, nos termos do Parágrafo 2 do Artigo 35 da Constituição da Organização
Internacional do Trabalho, indicarão:

a) os territórios a respeito dos quais o País-membro interessado compromete-se
a aplicar, sem alterações, as disposições desta Convenção;

b) os territórios a respeito dos quais assegura que as disposições da Convenção
serão aplicadas, embora sujeitas a modificações, juntamente com os detalhes
das ditas modificações;

c) os territórios a respeito dos quais a Convenção é inaplicável e, nesse caso, as
razões de sua inaplicabilidade;

d) os territórios a respeito dos quais adia suas decisões para uma avaliação mais
profunda da situação.

2. Os compromissos a que se referem as alíneas a) e b) do Parágrafo 1 deste Artigo serão
considerados como parte integrante da ratificação e produzirão os mesmos efeitos.

3. Todo País-membro, com base nas alíneas b), c) ou d) do Parágrafo 1 deste Artigo,
poderá cancelar, em qualquer tempo, no todo ou em parte, por uma declaração
subseqüente, quaisquer restrições feitas em sua declaração anterior

4. Todo País-membro poderá, em qualquer tempo em que a Convenção estiver sujeita à
denúncia, de acordo com as disposições do Artigo 9°, enviar ao Diretor Geral declaração
que modifique em qualquer outro sentido os termos de qualquer declaração anterior e
informe sobre a situação atual desses territórios especificados.

Artigo 8

1. As declarações enviadas ao Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional
do Trabalho, nos termos do Parágrafo 4 ou 5 ou do Artigo 35 da Constituição da
Organização Internacional do Trabalho, indicarão se as disposições serão aplicadas no
território concernente sem modificações ou sujeitas a modificações; quando a declaração
indicar que as disposições da Convenção serão aplicadas sob reserva de modificações,
especificarão as modificações.

2. O País-membro ou os Países-membros ou uma autoridade em causa poderão, em
qualquer tempo, por declaração subseqüente, renunciar total ou parcialmente ao direito de
invocar qualquer modificação indicada em declaração anterior.

3. O País-membro ou os Países-membros ou uma autoridade internacional em causa
poderão, em qualquer tempo em que esta Convenção estiver sujeita a denúncia, de acordo
com as disposições do Artigo 9, enviar ao Diretor Geral declaração que modifique em
qualquer outro sentido os termos de qualquer declaração anterior e informe sobre a
situação atual com referência à aplicação da Convenção.

Artigo 9

1. O País-membro que ratificar esta Convenção poderá denunciá-la ao final de um período
de dez anos, a contar da data de sua entrada em vigor, mediante comunicação, para
registro, ao Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho. A
denúncia não produzirá efeito antes de se completar um ano a contar da data de seu
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registro.

2. Todo País-membro que ratificar esta Convenção e que, no prazo de um ano após
expirado o período de dez anos referido no parágrafo anterior, não tiver exercido o direito
de denúncia previsto neste Artigo, ficará obrigado a um novo período de dez anos e, daí
em diante, poderá denunciar esta Convenção ao final de cada período de dez anos, nos
termos deste Artigo.

Artigo 10

1. O Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho dará ciência a
todos os Países-membros da Organização do registro de todas as ratificações, declarações
e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Países-membros da Organização.

2. Ao notificar os Países-membros da Organização sobre o registro da segunda ratificação
que lhe tiver sido comunicada, o Diretor Geral lhes chamará a atenção para a data em que
a Convenção entrará em vigor.

Artigo 11

O Diretor Geral do Secretariado dá Organização Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário
Geral da Organização das Nações Unidas, para registro, em conformidade com o Artigo 102 da Carta
das Nações Unidas, informações circunstanciadas de todas as ratificações, decl ações e atos de
denúncia por ele registrados, nos termos do disposto nos artigos anteriores.

Artigo 12

Quando considerar necessário, o Conselho de Administração do Secretariado da Organização
Internacional do Trabalho encaminhará relatório à Conferência Geral sobre o desempenho desta
Convenção e examinará a conveniência de incluir na ordem do dia da Conferência a questão de sua
revisão total ou parcial.

Artigo 13

1. No caso de adotar a Conferencia uma nova convenção, que reveja total ou parcialmente
esta Convenção, a menos que a nova convenção disponha de outro modo,

a) a ratificação, por um País-membro,da nova convenção revista implicará, ipso
jure, a partir do momento em que entrar em vigor a Convenção revista, a
denúncia imediata desta Convenção, não obstante as disposições constantes do
Artigo 9 supra;

b) a partir da data de entrada em vigor da convenção revista, esta Convenção
deixará de estar sujeita a ratificação pelos Países-membros.

2. Esta Convenção continuará de qualquer maneira em vigor, na sua forma e conteúdo,
para os Países membros que a ratificaram, mas não ratificarem a Convenção revista.

Artigo 14

As versões em inglês e francês do texto desta Convenção são igualmente oficiais.
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C100 Equal Remuneration Convention, 1951  

Convention concerning Equal Remuneration for Men and Women Workers for Work of Equal Value (Note: Date of coming into 
force: 23:05:1953.)  
Convention:C100  
Place:Geneva  
Session of the Conference:34  
Date of adoption:29:06:1951  
Subject classification: Equal Remuneration  
Subject classification: Women  
Subject: Equality of Opportunity and Treatment  
See the ratifications for this Convention 
 
Display the document in:  French   Spanish 
Status: Up-to-date instrument This instrument is one of the fundamental conventions.  

The General Conference of the International Labour Organisation,  

Having been convened at Geneva by the Governing Body of the International 
Labour Office, and having met in its Thirty-fourth Session on 6 June 1951, and  

Having decided upon the adoption of certain proposals with regard to the 
principle of equal remuneration for men and women workers for work of equal 
value, which is the seventh item on the agenda of the session, and  

Having determined that these proposals shall take the form of an international 
Convention,  

adopts this twenty-ninth day of June of the year one thousand nine hundred and 
fifty-one the following Convention, which may be cited as the Equal 
Remuneration Convention, 1951:  

Article 1  

For the purpose of this Convention--  

(a) the term remuneration includes the ordinary, basic or minimum wage or 
salary and any additional emoluments whatsoever payable directly or indirectly, 
whether in cash or in kind, by the employer to the worker and arising out of the 
worker's employment;  

(b) the term equal remuneration for men and women workers for work of 
equal value refers to rates of remuneration established without discrimination 
based on sex.  

Article 2  

1. Each Member shall, by means appropriate to the methods in operation for 
determining rates of remuneration, promote and, in so far as is consistent with 
such methods, ensure the application to all workers of the principle of equal 
remuneration for men and women workers for work of equal value.  

2. This principle may be applied by means of--  
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(a) national laws or regulations;  

(b) legally established or recognised machinery for wage determination;  

(c) collective agreements between employers and workers; or  

(d) a combination of these various means.  

Article 3  

1. Where such action will assist in giving effect to the provisions of this 
Convention measures shall be taken to promote objective appraisal of jobs on 
the basis of the work to be performed.  

2. The methods to be followed in this appraisal may be decided upon by the 
authorities responsible for the determination of rates of remuneration, or, where 
such rates are determined by collective agreements, by the partíes thereto.  

3. Differential rates between workers which correspond, without regard to sex, 
to differences, as determined by such objective appraisal, in the work to be 
performed shall not be considered as being contrary to the principle of equal 
remuneration for men and women workers for work of equal value.  

Article 4  

Each Member shall co-operate as appropriate with the employers' and workers' 
organisations concerned for the purpose of giving effect to the provisions of this 
Convention.  

Article 5  

The formal ratifications of this Convention shall be communicated to the 
Director-General of the International Labour Office for registration.  

Article 6  

1. This Convention shall be binding only upon those Members of the 
International Labour Organisation whose ratifications have been registered with 
the Director-General.  

2. It shall come into force twelve months after the date on which the ratifications 
of two Members have been registered with the Director-General.  

3. Thereafter, this Convention shall come into force for any Member twelve 
months after the date on which its ratification has been registered.  

Article 7  

1. Declarations communicated to the Director-General of the International 
Labour Office in accordance with paragraph 2 of Article 35 of the Constitution of 



the International Labour Organisation shall indicate --  

a) the territories in respect of which the Member concerned undertakes that the 
provisions of the Convention shall be applied without modification;  

b) the territories in respect of which it undertakes that the provisions of the 
Convention shall be applied subject to modifications, together with details of the 
said modifications;  

c) the territories in respect of which the Convention is inapplicable and in such 
cases the grounds on which it is inapplicable;  

d) the territories in respect of which it reserves its decision pending further 
consideration of the position.  

2. The undertakings referred to in subparagraphs (a) and (b) of paragraph 1 of 
this Article shall be deemed to be an integral part of the ratification and shall 
have the force of ratification.  

3. Any Member may at any time by a subsequent declaration cancel in whole or 
in part any reservation made in its original declaration in virtue of subparagraph 
(b), (c) or (d) of paragraph 1 of this Article.  

4. Any Member may, at any time at which the Convention is subject to 
denunciation in accordance with the provisions of Article 9, communicate to the 
Director-General a declaration modifying in any other respect the terms of any 
former declaration and stating the present position in respect of such territories 
as it may specify.  

Article 8  

1. Declarations communicated to the Director-General of the International 
Labour Office in accordance with paragraph 4 or 5 of Article 35 of the 
Constitution of the International Labour Organisation shall indicate whether the 
provisions of the Convention will be applied in the territory concerned without 
modification or subject to modifications; when the declaration indicates that the 
provisions of the Convention will be applied subject to modifications, it shall give 
details of the said modifications.  

2. The Member, Members or international authority concerned may at any time 
by a subsequent declaration renounce in whole or in part the right to have 
recourse to any modification indicated in any former declaration.  

3. The Member, Members or international authority concerned may, at any time 
at which this Convention is subject to denunciation in accordance with the 
provisions of Article 9, communicate to the Director-General a declaration 
modifying in any other respect the terms of any former declaration and stating 
the present position in respect of the application of the Convention.  



Article 9  

1. A Member which has ratified this Convention may denounce it after the 
expiration of ten years from the date on which the Convention first comes into 
force, by an act communicated to the Director-General of the International 
Labour Office for registration. Such denunciation shall not take effect until one 
year after the date on which it is registered.  

2. Each Member which has ratified this Convention and which does not, within 
the year following the expiration of the period of ten years mentioned in the 
preceding paragraph, exercise the right of denunciation provided for in this 
Article, will be bound for another period of ten years and, thereafter, may 
denounce this Convention at the expiration of each period of ten years under 
the terms provided for in this Article.  

Article 10  

1. The Director-General of the International Labour Office shall notify all 
Members of the International Labour Organisation of the registration of all 
ratifications, declarations and denunciations communicated to him by the 
Members of the Organisation.  

2. When notifying the Members of the Organisation of the registration of the 
second ratification communicated to him, the Director-General shall draw the 
attention of the Members of the Organisation to the date upon which the 
Convention will come into force.  

Article 11  

The Director-General of the International Labour Office shall communicate to 
the Secretary-General of the United Nations for registration in accordance with 
Article 102 of the Charter of the United Nations full particulars of all ratifications, 
declarations and acts of denunciation registered by him in accordance with the 
provisions of the preceding articles.  

Article 12  

At such times as may consider necessary the Governing Body of the 
International Labour Office shall present to the General Conference a report on 
the working of this Convention and shall examine the desirability of placing on 
the agenda of the Conference the question of its revision in whole or in part.  

Article 13  

1. Should the Conference adopt a new Convention revising this Convention in 
whole or in part, then, unless the new Convention otherwise provides--  

a) the ratification by a Member of the new revising Convention shall ipso jure 
involve the immediate denunciation of this Convention, notwithstanding the 
provisions of Article 9 above, if and when the new revising Convention shall 



have come into force;  

b) as from the date when the new revising Convention comes into force this 
Convention shall cease to be open to ratification by the Members.  

2. This Convention shall in any case remain in force in its actual form and 
content for those Members which have ratified it but have not ratified the 
revising Convention.  

Article 14  

The English and French versions of the text of this Convention are equally 
authoritative.  

Cross references  
Constitution: 35:article 35 of the Constitution of the International Labour Organisation  
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C100 Convenio sobre igualdad de remuneración, 1951  
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La Conferencia General de la Organización Internacional del Trabajo:  

Convocada en Ginebra por el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo, y congregada en dicha ciudad el 6 junio 1951 en su 
trigésima cuarta reunión;  

Después de haber decidido adoptar diversas proposiciones relativas al principio 
de igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de 
obra femenina por un trabajo de igual valor, cuestión que está comprendida en 
el séptimo punto del orden del día de la reunión, y  

Después de haber decidido que dichas proposiciones revistan la forma de un 
convenio internacional,  

adopta, con fecha veintinueve de junio de mil novecientos cincuenta y uno, el 
siguiente Convenio, que podrá ser citado como el Convenio sobre igualdad de 
remuneración, 1951:  

Artículo 1  

A los efectos del presente Convenio:  

a) el término remuneración comprende el salario o sueldo ordinario, básico o 
mínimo, y cualquier otro emolumento en dinero o en especie pagados por el 
empleador, directa o indirectamente, al trabajador, en concepto del empleo de 
este último;  

b) la expresión igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina 
y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor designa las tasas 
de remuneración fijadas sin discriminación en cuanto al sexo.  

Artículo 2  

1. Todo Miembro deberá, empleando medios adaptados a los métodos vigentes 
de fijación de tasas de remuneración, promover y, en la medida en que sea 
compatible con dichos métodos, garantizar la aplicación a todos los 
trabajadores del principio de igualdad de remuneración entre la mano de obra 
masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor.  
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2. Este principio se deberá aplicar sea por medio de:  

a) la legislación nacional;  

b) cualquier sistema para la fijación de la remuneración, establecido o 
reconocido por la legislación;  

c) contratos colectivos celebrados entre empleadores y trabajadores; o  

d) la acción conjunta de estos diversos medios.  

Artículo 3  

1. Se deberán adoptar medidas para promover la evaluación objetiva del 
empleo, tomando como base los trabajos que éste entrañe, cuando la índole de 
dichas medidas facilite la aplicación del presente Convenio.  

2. Los métodos que se adopten para esta evaluación podrán ser decididos por 
las autoridades competentes en lo que concierne a la fijación de las tasas de 
remuneración, o cuando dichas tasas se fijen por contratos colectivos, por las 
partes contratantes.  

3. Las diferencias entre las tasas de remuneración que correspondan, 
independientemente del sexo, a diferencias que resulten de dicha evaluación 
objetiva de los trabajos que han de efectuarse, no deberán considerarse 
contrarias al principio de igualdad de remuneración entre la mano de obra 
masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor.  

Artículo 4  

Todo Miembro deberá colaborar con las organizaciones interesadas de 
empleadores y de trabajadores, en la forma que estime más conveniente, a fin 
de aplicar las disposiciones del presente Convenio.  

Artículo 5  

Las ratificaciones formales del presente Convenio serán comunicadas, para su 
registro, al Director General de la Oficina Internacional del Trabajo.  

Artículo 6  

1. Este Convenio obligará únicamente a aquellos Miembros de la Organización 
Internacional del Trabajo cuyas ratificaciones haya registrado el Director 
General.  

2. Entrará en vigor doce meses después de la fecha en que las ratificaciones 
de dos Miembros hayan sido registradas por el Director General.  

3. Desde dicho momento, este Convenio entrará en vigor, para cada Miembro, 



doce meses después de la fecha en que haya sido registrada su ratificación.  

Artículo 7  

1. Las declaraciones comunicadas al Director General de la Oficina 
Internacional del Trabajo, de acuerdo con el párrafo 2 del artículo 35 de la 
Constitución de la Organización Internacional del Trabajo, deberán indicar:  

a) los territorios respecto de los cuales el Miembro interesado se obliga a que 
las disposiciones del Convenio sean aplicadas sin modificaciones;  

b) los territorios respecto de los cuales se obliga a que las disposiciones del 
Convenio sean aplicadas con modificaciones, junto con los detalles de dichas 
modificaciones;  

c) los territorios respecto de los cuales sea inaplicable el Convenio y los 
motivos por los cuales sea inaplicable;  

d) los territorios respecto de los cuales reserva su decisión en espera de un 
examen más detenido de su situación.  

2. Las obligaciones a que se refieren los apartados a) y b) del párrafo 1 de este 
artículo se considerarán parte integrante de la ratificación y producirán sus 
mismos efectos.  

3. Todo Miembro podrá renunciar, total o parcialmente, por medio de una 
nueva declaración, a cualquier reserva formulada en su primera declaración en 
virtud de los apartados b), c) o d) del párrafo 1 de este artículo.  

4. Durante los períodos en que este Convenio pueda ser denunciado de 
conformidad con las disposiciones del artículo 9, todo Miembro podrá 
comunicar al Director General una declaración por la que modifique, en 
cualquier otro respecto, los términos de cualquier declaración anterior y en la 
que indique la situación en territorios determinados.  

Artículo 8  

1. Las declaraciones comunicadas al Director General de la Oficina 
Internacional del Trabajo, de conformidad con los párrafos 4 y 5 del artículo 35 
de la Constitución de la Organización Internacional del Trabajo, deberán indicar 
si las disposiciones del Convenio serán aplicadas en el territorio interesado con 
modificaciones o sin ellas; cuando la declaración indique que las disposiciones 
del Convenio serán aplicadas con modificaciones, deberá especificar en qué 
consisten dichas modificaciones.  

2. El Miembro, los Miembros o la autoridad internacional interesados podrán 
renunciar, total o parcialmente, por medio de una declaración ulterior, al 
derecho a invocar una modificación indicada en cualquier otra declaración 
anterior.  



3. Durante los períodos en que este Convenio pueda ser denunciado de 
conformidad con las disposiciones del artículo 9, el Miembro, los Miembros o la 
autoridad internacional interesados podrán comunicar al Director General una 
declaración por la que modifiquen, en cualquier otro respecto, los términos de 
cualquier declaración anterior y en la que indiquen la situación en lo que se 
refiere a la aplicación del Convenio.  

Artículo 9  

1. Todo Miembro que haya ratificado este Convenio podrá denunciarlo a la 
expiración de un período de diez años, a partir de la fecha en que se haya 
puesto inicialmente en vigor, mediante un acta comunicada, para su registro, al 
Director General de la Oficina Internacional del Trabajo. La denuncia no surtirá 
efecto hasta un año después de la fecha en que se haya registrado.  

2. Todo Miembro que haya ratificado este Convenio y que, en el plazo de un 
año después de la expiración del período de diez años mencionado en el 
párrafo precedente, no haga uso del derecho de denuncia previsto en este 
artículo quedará obligado durante un nuevo período de diez años, y en lo 
sucesivo podrá denunciar este Convenio a la expiración de cada período de 
diez años, en las condiciones previstas en este artículo.  

Artículo 10  

1. El Director General de la Oficina Internacional del Trabajo notificará a todos 
los Miembros de la Organización Internacional del Trabajo el registro de 
cuantas ratificaciones, declaraciones y denuncias le comuniquen los Miembros 
de la Organización.  

2. Al notificar a los Miembros de la Organización el registro de la segunda 
ratificación que le haya sido comunicada, el Director General llamará la 
atención de los Miembros de la Organización sobre la fecha en que entrará en 
vigor el presente Convenio.  

Artículo 11  

El Director General de la Oficina Internacional del Trabajo comunicará al 
Secretario General de las Naciones Unidas, a los efectos del registro y de 
conformidad con el artículo 102 de la Carta de las Naciones Unidas, una 
información completa sobre todas las ratificaciones, declaraciones y actas de 
denuncia que haya registrado de acuerdo con los artículos precedentes.  

Artículo 12  

Cada vez que lo estime necesario, el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo presentará a la Conferencia una memoria sobre la 
aplicación del Convenio, y considerará la conveniencia de incluir en el orden 
del día de la Conferencia la cuestión de su revisión total o parcial.  



Artículo 13  

1. En caso de que la Conferencia adopte un nuevo convenio que implique una 
revisión total o parcial del presente, y a menos que el nuevo convenio contenga 
disposiciones en contrario:  

a) la ratificación, por un Miembro, del nuevo convenio revisor implicará, ipso 
jure, la denuncia inmediata de este Convenio, no obstante las disposiciones 
contenidas en el artículo 9, siempre que el nuevo convenio revisor haya 
entrado en vigor;  

b) a partir de la fecha en que entre en vigor el nuevo convenio revisor, el 
presente Convenio cesará de estar abierto a la ratificación por los Miembros.  

2. Este Convenio continuará en vigor en todo caso, en su forma y contenido 
actuales, para los Miembros que lo hayan ratificado y no ratifiquen el convenio 
revisor.  

Artículo 14  

Las versiones inglesa y francesa del texto de este Convenio son igualmente 
auténticas.  
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C100 Convention sur l'égalité de rémunération, 1951  

Convention concernant l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail 
de valeur égale (Note: Date d'entrée en vigueur: 23:05:1953.)  
Description:(Convention)  
Convention:C100  
Lieu:Genève  
Date d'adoption:29:06:1951  
Session de la Conference:34  
Afficher les ratifications enregistrées pour cette convention 
Statut: Instrument à jour  

Cette convention fait partie des conventions fondamentales.  

La Conférence générale de l'Organisation internationale du Travail,  

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration du Bureau international du 
Travail, et s'y étant réunie le 6 juin 1951, en sa trente-quatrième session,  

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives au principe de 
l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre 
féminine pour un travail de valeur égale, question qui constitue le septième 
point à l'ordre du jour de la session,  

Après avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une convention 
internationale,  

adopte, ce vingt-neuvième jour de juin mil neuf cent cinquante et un, la 
convention ci-après, qui sera dénommée Convention sur l'égalité de 
rémunération, 1951.  

Article 1  

Aux fins de la présente convention:  

a) le terme rémunération comprend le salaire ou traitement ordinaire, de base 
ou minimum, et tous autres avantages, payés directement ou indirectement, en 
espèces ou en nature, par l'employeur au travailleur en raison de l'emploi de ce 
dernier;  

b) l'expression égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et 
la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale se réfère aux taux 
de rémunération fixés sans discrimination fondée sur le sexe.  

Article 2  

1. Chaque Membre devra, par des moyens adaptés aux méthodes en vigueur 
pour la fixation des taux de rémunération, encourager et, dans la mesure où 
ceci est compatible avec lesdites méthodes, assurer l'application à tous les 
travailleurs du principe de l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre 
masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale.  
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2. Ce principe pourra être appliqué au moyen:  

a) soit de la législation nationale;  

b) soit de tout système de fixation de la rémunération établi ou reconnu par la 
législation;  

c) soit de conventions collectives passées entre employeurs et travailleurs;  

d) soit d'une combinaison de ces divers moyens.  

Article 3  

1. Lorsque de telles mesures seront de nature à faciliter l'application de la 
présente convention, des mesures seront prises pour encourager l'évaluation 
objective des emplois sur la base des travaux qu'ils comportent.  

2. Les méthodes à suivre pour cette évaluation pourront faire l'objet de 
décisions, soit de la part des autorités compétentes en ce qui concerne la 
fixation des taux de rémunération, soit, si les taux de rémunération sont fixés en 
vertu de conventions collectives, de la part des parties à ces conventions.  

3. Les différences entre les taux de rémunération qui correspondent, sans 
considération de sexe, à des différences résultant d'une telle évaluation 
objective dans les travaux à effectuer ne devront pas être considérées comme 
contraires au principe de l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre 
masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale.  

Article 4  

Chaque Membre collaborera, de la manière qui conviendra, avec les 
organisations d'employeurs et de travailleurs intéressées, en vue de donner 
effet aux dispositions de la présente convention.  

Article 5  

Les ratifications formelles de la présente convention seront communiquées au 
Directeur général du Bureau international du Travail et par lui enregistrées.  

Article 6  

1. La présente convention ne liera que les Membres de l'Organisation 
internationale du Travail dont la ratification aura été enregistrée par le Directeur 
général.  

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les ratifications de deux 
Membres auront été enregistrées par le Directeur général.  

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour chaque Membre douze 



mois après la date où sa ratification aura été enregistrée.  

Article 7  

1. Les déclarations qui seront communiquées au Directeur général du Bureau 
international du Travail, conformément au paragraphe 2 de l'article 35 de la 
Constitution de l'Organisation internationale du Travail, devront faire connaître:  

a) les territoires pour lesquels le Membre intéressé s'engage à ce que les 
dispositions de la convention soient appliquées sans modification;  

b) les territoires pour lesquels il s'engage à ce que les dispositions de la 
convention soient appliquées avec des modifications, et en quoi consistent 
lesdites modifications;  

c) les territoires auxquels la convention est inapplicable et, dans ces cas, les 
raisons pour lesquelles elle est inapplicable;  

d) les territoires pour lesquels il réserve sa décision en attendant un examen 
plus approfondi de la situation à l'égard desdits territoires.  

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et b) du premier paragraphe du 
présent article seront réputés parties intégrantes de la ratification et porteront 
des effets identiques.  

3. Tout Membre pourra renoncer, par une nouvelle déclaration, à tout ou partie 
des réserves contenues dans sa déclaration antérieure en vertu des alinéas b), 
c) et d) du premier paragraphe du présent article.  

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours desquelles la présente 
convention peut être dénoncée conformément aux dispositions de l'article 9, 
communiquer au Directeur général une nouvelle déclaration modifiant à tout 
autre égard les termes de toute déclaration antérieure et faisant connaître la 
situation dans des territoires déterminés.  

Article 8  

1. Les déclarations communiquées au Directeur général du Bureau international 
du Travail conformément aux paragraphes 4 et 5 de l'article 35 de la 
Constitution de l'Organisation internationale du Travail doivent indiquer si les 
dispositions de la convention seront appliquées dans le territoire avec ou sans 
modifications; lorsque la déclaration indique que les dispositions de la 
convention s'appliquent sous réserve de modifications, elle doit spécifier en 
quoi consistent lesdites modifications.  

2. Le Membre ou les Membres ou l'autorité internationale intéressés pourront 
renoncer entièrement ou partiellement, par une déclaration ultérieure, au droit 
d'invoquer une modification indiquée dans une déclaration antérieure.  

3. Le Membre ou les Membres ou l'autorité internationale intéressés pourront, 



pendant les périodes au cours desquelles la convention peut être dénoncée 
conformément aux dispositions de l'article 9, communiquer au Directeur général 
une nouvelle déclaration modifiant à tout autre égard les termes d'une 
déclaration antérieure et faisant connaître la situation en ce qui concerne 
l'application de cette convention.  

Article 9  

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention peut la dénoncer à 
l'expiration d'une période de dix années après la date de la mise en vigueur 
initiale de la convention, par un acte communiqué au Directeur général du 
Bureau international du Travail et par lui enregistré. La dénonciation ne prendra 
effet qu'une année après avoir été enregistrée.  

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention qui, dans le délai d'une 
année après l'expiration de la période de dix années mentionnée au 
paragraphe précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation prévue 
par le présent article sera lié pour une nouvelle période de dix années et, par la 
suite, pourra dénoncer la présente convention à l'expiration de chaque période 
de dix années dans les conditions prévues au présent article.  

Article 10  

1. Le Directeur général du Bureau international du Travail notifiera à tous les 
Membres de l'Organisation internationale du Travail l'enregistrement de toutes 
les ratifications, déclarations et dénonciations qui lui seront communiquées par 
les Membres de l'Organisation.  

2. En notifiant aux Membres de l'Organisation l'enregistrement de la deuxième 
ratification qui lui aura été communiquée, le Directeur général appellera 
l'attention des Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la présente 
convention entrera en vigueur.  

Article 11  

Le Directeur général du Bureau international du Travail communiquera au 
Secrétaire général des Nations Unies aux fins d'enregistrement, conformément 
à l'article 102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements complets au 
sujet de toutes ratifications, de toutes déclarations et de tous actes de 
dénonciation qu'il aura enregistrés conformément aux articles précédents.  

Article 12  

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'administration du Bureau 
international du Travail présentera à la Conférence générale un rapport sur 
l'application de la présente convention et examinera s'il y a lieu d'inscrire à 
l'ordre du jour de la Conférence la question de sa révision totale ou partielle.  

Article 13  



1. Au cas où la Conférence adopterait une nouvelle convention portant révision 
totale ou partielle de la présente convention, et à moins que la nouvelle 
convention ne dispose autrement:  

a) la ratification par un Membre de la nouvelle convention portant révision 
entraînerait de plein droit, nonobstant l'article 9 ci-dessus, dénonciation 
immédiate de la présente convention, sous réserve que la nouvelle convention 
portant révision soit entrée en vigueur;  

b) à partir de la date de l'entrée en vigueur de la nouvelle convention portant 
révision, la présente convention cesserait d'être ouverte à la ratification des 
Membres.  

2. La présente convention demeurerait en tout cas en vigueur dans sa forme et 
teneur pour les Membres qui l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la 
convention portant révision.  

Article 14  

Les versions française et anglaise du texte de la présente convention font 
également foi.  

Cross references  
Constitution: Article 35:article 35 de la Constitution de l'Organisation internationale du Travail  
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CONVENÇÃO N°111

SOBRE A DISCRIMINAÇÃO EM MATÉRIA

DE EMPREGO E PROFISSÃO

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secretariado da Organização

Internacional do Trabalho e reunida, em 4 de junho de 1958, em sua Quadragésima Segunda
Reunião;

Tendo decidido adotar diversas proposições relativas à discriminação em matéria de emprego e

profissão, o que constitui a quarta questão da ordem do dia da reunião;

Tendo decidido que essas proposições se revistam da forma de uma convenção internacional;

Considerando que a Declaração de Filadélfia afirma que todos os seres humanos, sem distinção de

raça, credo ou sexo, têm o direito de buscar tanto o seu bem-estar material quanto seu
desenvolvimento

espiritual, em condições de liberdade e de dignidade, de segurança econômica e de igual
oportunidade;

Considerando ainda que a discriminação constitui uma violação dos direitos enunciados na

Declaração Universal dos Direitos Humanos, adota, aos vinte e cinco dias de junho do ano de mil

novecentos e cinqüenta e oito, esta Convenção que pode ser citada como a Convenção sobre a

Discriminação (Emprego e Profissão), de 1958:

Artigo 1

1. Para os fins desta Convenção, o termo "discriminação" compreende:

a) toda distinção, exclusão ou preferência, com base em raça, cor, sexo, religião,
opinião política, nacionalidade ou origem social, que tenha por efeito anular ou
reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento no emprego ou profissão;

b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito anular
ou reduzir a igualdade de oportunidade ou tratamento no emprego ou profissão,
conforme pode ser determinado pelo País-membro concernente, após consultar
organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, se as houver,
e outros organismos adequados.

2. Qualquer distinção, exclusão ou preferência, com base em qualificações exigidas para
um determinado emprego, não são consideradas como discriminação.

3. Para os fins desta Convenção, as palavras "emprego" e "profissão" compreendem o
acesso à formação profissional, acesso a emprego e a profissões, e termos e condições de
emprego.

Artigo 2

Todo País-membro, no qual vigore esta Convenção, compromete-se a adotar e seguir uma política
nacional destinada a promover, por meios adequados às condições e à prática nacionais, a igualdade
de oportunidade e de tratamento em matéria de emprego e profissão, objetivando a eliminação de
toda discriminação nesse sentido.

Artigo 3

Todo País-membro, no qual vigore esta Convenção, compromete-se, por meios adequados às

condições e à prática nacionais, a:

a) buscara cooperação de organizações de empregadores e de trabalhadores e de outros
organismos apropriados, para promover a aceitação e observância dessa política;

b) promulgar leis e promover programas educacionais de natureza que assegurem a
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aceitação e observância dessa política;

c) revogar quaisquer disposições legais e modificar quaisquer normas ou práticas
administrativas incompatíveis com essa política;

d) pôr sob o controle direto de uma autoridade nacional a execução dessa política
referente a emprego;

e) assegurar a observância dessa política nas atividades de orientação profissional, de
formação

profissional e de oferta de empregos;

f) indicar, em seus relatórios anuais sobre a aplicação da Convenção, as medidas adotadas
na execução da política e os resultados por elas alcançados.

Artigo 4

Quaisquer medidas que afetem uma pessoa sobre a qual recaia legítima suspeita de estar se
dedicando ou se achar envolvida em atividades prejudiciais à segurança do Estado, não serão
consideradas discriminatórias, contanto que à pessoa envolvida assista o direito de apelar para uma
instância competente de acordo com a prática nacional.

Artigo 5

1. Não são consideradas discriminatórias medidas especiais de proteção ou de assistência
providas em outras convenções ou recomendações adotadas pela Conferência
Internacional do Trabalho.

2. Todo País-membro pode, mediante consulta a organizações representativas de
empregadores e de trabalhadores, se as houver, definir, como não-discriminatórias, outras
medidas especiais destinadas a atender a necessidades particulares de pessoas que, por
motivo de sexo, idade, invalidez, encargos de família ou nível social ou cultural, necessitem
de proteção ou assistência especial.

Artigo 6

Todo País-membro que ratifique esta Convenção compromete-se a aplicá-la nos territórios
nãometropolitanos de acordo comas disposições da Constituição da Organização Internacional do
Trabalho.

Artigo 7

As ratificações formais desta Convenção serão comunicadas, para registro, ao Diretor Geral do
Secretariado da Organização Internacional do Trabalho.

Artigo 8

1. Esta Convenção obriga unicamente os Países-membros da Organização Internacional do
Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após a data do registro, pelo Diretor
Geral, das ratificações de dois Países-membros.

3. A partir de então, esta Convenção entrará em vigor para todo País-membro doze meses
após a data do registro de sua ratificação.

Artigo 9

1. Todo País-membro que ratificar esta Convenção poderá denunciá-la ao final de um
período de dez anos, a contar da data de sua entrada em vigor, mediante comunicação ao
Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho, para registro. A
denúncia não terá efeito antes de se completar um ano a contar da data de seu registro.

2. Todo País-membro que ratificar esta Convenção e que, no prazo de um ano após
expirado o período de dez anos referido no parágrafo anterior, não tiver exercido o direito
de denúncia provido neste Artigo, ficará obrigado a um novo período de dez anos e, daí em
diante, poderá denunciar esta Convenção ao final de cada período de dez anos, nos termos
deste Artigo.

Artigo 10

1. O Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho dará ciência a
todos os Países-membros da Organização do registro de todas as ratificações e denúncias
que lhe forem comunicadas pelos Países-membros da Organização. 2. Ao notificar os
Países-membros da Organização sobre o registro da segunda ratificação que lhe tiver sido

Texto retirado de: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---normes/docu...

2 de 3 19-01-2015 11:36



comunicada, o Diretor Geral lhes chamará a atenção para a data em que entrará em vigor
a Convenção.

Artigo 11

O Diretor Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário
Geral da Organização das Nações Unidas, para registro, em conformidade com o Artigo 102 da Carta
das Nações Unidas, informações circunstanciadas sobre todas as ratificações e atos de denúncia por
ele registrados, nos termos do disposto nos artigos anteriores.

Artigo 12

O Conselho de Administração do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho apresentará
à Conferência Geral, quando considerar necessário, relatório sobre o desempenho desta Convenção e
examinará a conveniência de incluir na pauta da Conferência a questão de sua revisão total ou
parcial.

Artigo 13

1. No caso de adotar a Conferência uma nova convenção que reveja total ou parcialmente
esta Convenção, a menos que a nova convenção disponha de outro modo,

a) a ratificação, por um País-membro, da nova convenção revista implicará, ipso
jure, a denúncia imediata desta Convenção, a partir do momento em que entrar
em vigor a Convenção revista, não obstante as disposições constantes do Artigo
9;

b) a partir da datada entrada em vigor da convenção revista, esta Convenção
deixará de estar sujeita a ratificação pelos Países-membros. 2. Esta Convenção
continuará, entretanto, em vigor, na sua forma e conteúdo atuais, para os
Países-membros que a ratificaram, mas não ratificarem a convenção revista.

Artigo 14

As versões em inglês e francês do texto desta Convenção são igualmente oficiais.
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C111 Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 
1958  

Convention concerning Discrimination in Respect of Employment and Occupation (Note: Date of coming into force: 15:06:1960.)  
Convention:C111  
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Session of the Conference:42  
Date of adoption:25:06:1958  
Subject classification: Non-discrimination (Employment and Occupation)  
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Subject: Equality of Opportunity and Treatment  
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Display the document in:  French   Spanish 
Status: Up-to-date instrument This instrument is one of the fundamental conventions.  

The General Conference of the International Labour Organisation,  

Having been convened at Geneva by the Governing Body of the International 
Labour Office, and having met in its Forty-second Session on 4 June 1958, and  

Having decided upon the adoption of certain proposals with regard to 
discrimination in the field of employment and occupation, which is the fourth 
item on the agenda of the session, and  

Having determined that these proposals shall take the form of an international 
Convention, and  

Considering that the Declaration of Philadelphia affirms that all human beings, 
irrespective of race, creed or sex, have the right to pursue both their material 
well-being and their spiritual development in conditions of freedom and dignity, 
of economic security and equal opportunity, and  

Considering further that discrimination constitutes a violation of rights 
enunciated by the Universal Declaration of Human Rights,  

adopts this twenty-fifth day of June of the year one thousand nine hundred and 
fifty-eight the following Convention, which may be cited as the Discrimination 
(Employment and Occupation) Convention, 1958:  

Article 1  

1. For the purpose of this Convention the term discrimination includes--  

(a) any distinction, exclusion or preference made on the basis of race, colour, 
sex, religion, political opinion, national extraction or social origin, which has the 
effect of nullifying or impairing equality of opportunity or treatment in 
employment or occupation;  

(b) such other distinction, exclusion or preference which has the effect of 
nullifying or impairing equality of opportunity or treatment in employment or 
occupation as may be determined by the Member concerned after consultation 
with representative employers' and workers' organisations, where such exist, 
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and with other appropriate bodies.  

2. Any distinction, exclusion or preference in respect of a particular job based 
on the inherent requirements thereof shall not be deemed to be discrimination.  

3. For the purpose of this Convention the terms employment and occupation 
include access to vocational training, access to employment and to particular 
occupations, and terms and conditions of employment.  

Article 2  

Each Member for which this Convention is in force undertakes to declare and 
pursue a national policy designed to promote, by methods appropriate to 
national conditions and practice, equality of opportunity and treatment in respect 
of employment and occupation, with a view to eliminating any discrimination in 
respect thereof.  

Article 3  

Each Member for which this Convention is in force undertakes, by methods 
appropriate to national conditions and practice--  

(a) to seek the co-operation of employers' and workers' organisations and other 
appropriate bodies in promoting the acceptance and observance of this policy;  

(b) to enact such legislation and to promote such educational programmes as 
may be calculated to secure the acceptance and observance of the policy;  

(c) to repeal any statutory provisions and modify any administrative instructions 
or practices which are inconsistent with the policy;  

(d) to pursue the policy in respect of employment under the direct control of a 
national authority;  

(e) to ensure observance of the policy in the activities of vocational guidance, 
vocational training and placement services under the direction of a national 
authority;  

(f) to indicate in its annual reports on the application of the Convention the 
action taken in pursuance of the policy and the results secured by such action.  

Article 4  

Any measures affecting an individual who is justifiably suspected of, or engaged 
in, activities prejudicial to the security of the State shall not be deemed to be 
discrimination, provided that the individual concerned shall have the right to 
appeal to a competent body established in accordance with national practice.  

Article 5  



1. Special measures of protection or assistance provided for in other 
Conventions or Recommendations adopted by the International Labour 
Conference shall not be deemed to be discrimination.  

2. Any Member may, after consultation with representative employers' and 
workers' organisations, where such exist, determine that other special 
measures designed to meet the particular requirements of persons who, for 
reasons such as sex, age, disablement, family responsibilities or social or 
cultural status, are generally recognised to require special protection or 
assistance, shall not be deemed to be discrimination.  

Article 6  

Each Member which ratifies this Convention undertakes to apply it to non-
metropolitan territories in accordance with the provisions of the Constitution of 
the International Labour Organisation.  

Article 7  

The formal ratifications of this Convention shall be communicated to the 
Director-General of the International Labour Office for registration.  

Article 8  

1. This Convention shall be binding only upon those Members of the 
International Labour Organisation whose ratifications have been registered with 
the Director-General.  

2. It shall come into force twelve months after the date on which the ratifications 
of two Members have been registered with the Director-General.  

3. Thereafter, this Convention shall come into force for any Member twelve 
months after the date on which its ratification has been registered.  

Article 9  

1. A Member which has ratified this Convention may denounce it after the 
expiration of ten years from the date on which the Convention first comes into 
force, by an act communicated to the Director-General of the International 
Labour Office for registration. Such denunciation shall not take effect until one 
year after the date on which it is registered.  

2. Each Member which has ratified this Convention and which does not, within 
the year following the expiration of the period of ten years mentioned in the 
preceding paragraph, exercise the right of denunciation provided for in this 
Article, will be bound for another period of ten years and, thereafter, may 
denounce this Convention at the expiration of each period of ten years under 
the terms provided for in this Article.  



Article 10  

1. The Director-General of the International Labour Office shall notify all 
Members of the International Labour Organisation of the registration of all 
ratifications and denunciations communicated to him by the Members of the 
Organisation.  

2. When notifying the Members of the Organisation of the registration of the 
second ratification communicated to him, the Director-General shall draw the 
attention of the Members of the Organisation to the date upon which the 
Convention will come into force.  

Article 11  

The Director-General of the International Labour Office shall communicate to 
the Secretary-General of the United Nations for registration in accordance with 
Article 102 of the Charter of the United Nations full particulars of all ratifications 
and acts of denunciation registered by him in accordance with the provisions of 
the preceding Articles.  

Article 12  

At such times as it may consider necessary the Governing Body of the 
International Labour Office shall present to the General Conference a report on 
the working of this Convention and shall examine the desirability of placing on 
the agenda of the Conference the question of its revision in whole or in part.  

Article 13  

1. Should the Conference adopt a new Convention revising this Convention in 
whole or in part, then, unless the new Convention otherwise provides:  

a) the ratification by a Member of the new revising Convention shall ipso jure 
involve the immediate denunciation of this Convention, notwithstanding the 
provisions of Article 9 above, if and when the new revising Convention shall 
have come into force;  

b) as from the date when the new revising Convention comes into force, this 
Convention shall cease to be open to ratification by the Members.  

2. This Convention shall in any case remain in force in its actual form and 
content for those Members which have ratified it but have not ratified the 
revising Convention.  

Article 14  

The English and French versions of the text of this Convention are equally 
authoritative.  

Cross references  
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C111 Convenio sobre la discriminación (empleo y ocupación), 
1958  

Convenio relativo a la discriminación en materia de empleo y ocupación (Nota: Fecha de entrada en vigor: 15:06:1960 .)  
Descripcion:(Convenio)  
Convenio:C111  
Lugar:Ginebra  
Fecha de adopcion:25:06:1958  
Sesion de la Conferencia:42  
Ver las ratificaciones que ha recibido este Convenio 
 
Estatus: Instrumento actualizado  
Este instrumento hace parte de los convenios fundamentales.  

La Conferencia General de la Organización Internacional del Trabajo:  

Convocada en Ginebra por el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo, y congregada en dicha ciudad el 4 junio 1958 en su 
cuadragésima segunda reunión;  

Después de haber decidido adoptar diversas proposiciones relativas a la 
discriminación en materia de empleo y ocupación, cuestión que constituye el 
cuarto punto del orden del día de la reunión:  

Después de haber decidido que dichas proposiciones revistan la forma de un 
convenio internacional;  

Considerando que la Declaración de Filadelfia afirma que todos los seres 
humanos, sin distinción de raza, credo o sexo, tienen derecho a perseguir su 
bienestar material y su desarrollo espiritual en condiciones de libertad y 
dignidad, de seguridad económica y en igualdad de oportunidades, y  

Considerando además que la discriminación constituye una violación de los 
derechos enunciados por la Declaración Universal de los Derechos Humanos,  

adopta, con fecha veinticinco de junio de mil novecientos cincuenta y ocho, el 
siguiente Convenio, que podrá ser citado como el Convenio sobre la 
discriminación (empleo y ocupación), 1958:  

Artículo 1  

1. A los efectos de este Convenio, el término discriminación comprende:  

a) cualquier distinción, exclusión o preferencia basada en motivos de raza, 
color, sexo, religión, opinión política, ascendencia nacional u origen social que 
tenga por efecto anular o alterar la igualdad de oportunidades o de trato en el 
empleo y la ocupación;  

b) cualquier otra distinción, exclusión o preferencia que tenga por efecto anular 
o alterar la igualdad de oportunidades o de trato en el empleo u ocupación que 
podrá ser especificada por el Miembro interesado previa consulta con las 
organizaciones representativas de empleadores y de trabajadores, cuando 
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dichas organizaciones existan, y con otros organismos apropiados.  

2. Las distinciones, exclusiones o preferencias basadas en las calificaciones 
exigidas para un empleo determinado no serán consideradas como 
discriminación.  

3. A los efectos de este Convenio, los términos empleo y ocupación incluyen 
tanto el acceso a los medios de formación profesional y la admisión en el 
empleo y en las diversas ocupaciones como también las condiciones de 
trabajo.  

Artículo 2  

Todo Miembro para el cual este Convenio se halle en vigor se obliga a formular 
y llevar a cabo una política nacional que promueva, por métodos adecuados a 
las condiciones y a la práctica nacionales, la igualdad de oportunidades y de 
trato en materia de empleo y ocupación, con objeto de eliminar cualquier 
discriminación a este respecto.  

Artículo 3  

Todo Miembro para el cual el presente Convenio se halle en vigor se obliga por 
métodos adaptados a las circunstancias y a las prácticas nacionales, a:  

a) tratar de obtener la cooperación de las organizaciones de empleadores y de 
trabajadores y de otros organismos apropiados en la tarea de fomentar la 
aceptación y cumplimiento de esa política;  

b) promulgar leyes y promover programas educativos que por su índole puedan 
garantizar la aceptación y cumplimiento de esa política;  

c) derogar las disposiciones legislativas y modificar las disposiciones prácticas 
administrativas que sean incompatibles con dicha política;  

d) llevar a cabo dicha política en lo que concierne a los empleos sometidos al 
control directo de una autoridad nacional;  

e) asegurar la aplicación de esta política en las actividades de orientación 
profesional, de formación profesional y de colocación que dependan de una 
autoridad nacional;  

f) indicar en su memoria anual sobre la aplicación de este Convenio las 
medidas adoptadas para llevar a cabo esa política y los resultados obtenidos.  

Artículo 4  

No se consideran como discriminatorias las medidas que afecten a una 
persona sobre la que recaiga sospecha legítima de que se dedica a una 
actividad perjudicial a la seguridad del Estado, o acerca de la cual se haya 
establecido que de hecho se dedica a esta actividad, siempre que dicha 



persona tenga el derecho a recurrir a un tribunal competente conforme a la 
práctica nacional.  

Artículo 5  

1. Las medidas especiales de protección o asistencia previstas en otros 
convenios o recomendaciones adoptados por la Conferencia Internacional del 
Trabajo no se consideran como discriminatorias.  

2. Todo Miembro puede, previa consulta con las organizaciones de 
empleadores y de trabajadores, cuando dichas organizaciones existan, definir 
como no discriminatorias cualesquiera otras medidas especiales destinadas a 
satisfacer las necesidades particulares de las personas a las que, por razones 
tales como el sexo, la edad, la invalidez, las cargas de familia o el nivel social o 
cultural, generalmente se les reconozca la necesidad de protección o asistencia 
especial.  

Artículo 6  

Todo Miembro que ratifique el presente Convenio se obliga a aplicarlo a los 
territorios no metropolitanos, de conformidad con las disposiciones de la 
Constitución de la Organización Internacional del Trabajo.  

Artículo 7  

Las ratificaciones formales del presente Convenio serán comunicadas, para su 
registro, al Director General de la Oficina Internacional del Trabajo.  

Artículo 8  

1. Este Convenio obligará únicamente a aquellos Miembros de la Organización 
Internacional del Trabajo cuyas ratificaciones haya registrado el Director 
General.  

2. Entrará en vigor doce meses después de la fecha en que las ratificaciones 
de dos Miembros hayan sido registradas por el Director General.  

3. Desde dicho momento, este Convenio entrará en vigor, para cada Miembro, 
doce meses después de la fecha en que haya sido registrada su ratificación.  

Artículo 9  

1. Todo Miembro que haya ratificado este Convenio podrá denunciarlo a la 
expiración de un período de diez años, a partir de la fecha en que se haya 
puesto inicialmente en vigor, mediante un acta comunicada, para su registro, al 
Director General de la Oficina Internacional del Trabajo. La denuncia no surtirá 
efecto hasta un año después de la fecha en que se haya registrado.  

2. Todo Miembro que haya ratificado este Convenio y que, en el plazo de un 
año después de la expiración del período de diez años mencionado en el 



párrafo precedente, no haga uso del derecho de denuncia previsto en este 
artículo quedará obligado durante un nuevo período de diez años, y en lo 
sucesivo podrá denunciar este Convenio a la expiración de cada período de 
diez años, en las condiciones previstas en este artículo.  

Artículo 10  

1. El Director General de la Oficina Internacional del Trabajo notificará a todos 
los Miembros de la Organización Internacional del Trabajo el registro de 
cuantas ratificaciones, declaraciones y denuncias le comuniquen los Miembros 
de la Organización.  

2. Al notificar a los Miembros de la Organización el registro de la segunda 
ratificación que le haya sido comunicada, el Director General llamará la 
atención de los Miembros de la Organización sobre la fecha en que entrará en 
vigor el presente Convenio.  

Artículo 11  

El Director General de la Oficina Internacional del Trabajo comunicará al 
Secretario General de las Naciones Unidas, a los efectos del registro y de 
conformidad con el artículo 102 de la Carta de las Naciones Unidas, una 
información completa sobre todas las ratificaciones, declaraciones y actas de 
denuncia que haya registrado de acuerdo con los artículos precedentes.  

Artículo 12  

Cada vez que lo estime necesario, el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo presentará a la Conferencia una memoria sobre la 
aplicación del Convenio, y considerará la conveniencia de incluir en el orden 
del día de la Conferencia la cuestión de su revisión total o parcial.  

Artículo 13  

1. En caso de que la Conferencia adopte un nuevo convenio que implique una 
revisión total o parcial del presente, y a menos que el nuevo convenio contenga 
disposiciones en contrario:  

a) la ratificación, por un Miembro, del nuevo convenio revisor implicará, ipso 
jure, la denuncia inmediata de este Convenio, no obstante las disposiciones 
contenidas en el artículo 9, siempre que el nuevo convenio revisor haya 
entrado en vigor;  

b) a partir de la fecha en que entre en vigor el nuevo convenio revisor, el 
presente Convenio cesará de estar abierto a la ratificación por los Miembros.  

2. Este Convenio continuará en vigor en todo caso, en su forma y contenido 
actuales, para los Miembros que lo hayan ratificado y no ratifiquen el convenio 
revisor.  



Artículo 14  

Las versiones inglesa y francesa del texto de este Convenio son igualmente 
auténticas.  

Cross references  
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C111 Convention concernant la discrimination (emploi et 
profession), 1958  

Convention concernant la discrimination en matière d'emploi et de profession (Note: Date d'entrée en vigueur: 15:06:1960 .)  
Description:(Convention)  
Convention:C111  
Lieu:Genève  
Date d'adoption:25:06:1958  
Session de la Conference:42  
Afficher les ratifications enregistrées pour cette convention 
Statut: Instrument à jour  

Cette convention fait partie des conventions fondamentales.  

La Conférence générale de l'Organisation internationale du Travail,  

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration du Bureau international du 
Travail, et s'y étant réunie le 4 juin 1958, en sa quarante-deuxième session;  

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives à la discrimination 
en matière d'emploi et de profession, question qui constitue le quatrième point à 
l'ordre du jour de la session;  

Après avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une convention 
internationale;  

Considérant que la Déclaration de Philadelphie affirme que tous les êtres 
humains, quels que soient leur race, leur croyance ou leur sexe, ont le droit de 
poursuivre leur progrès matériel et leur développement spirituel dans la liberté 
et la dignité, dans la sécurité économique et avec des chances égales;  

Considérant en outre que la discrimination constitue une violation de droits 
énoncés dans la Déclaration universelle des droits de l'homme,  

adopte, ce vingt-cinquième jour de juin mil neuf cent cinquante-huit, la 
convention ci-après, qui sera dénommée Convention concernant la 
discrimination (emploi et profession), 1958.  

Article 1  

1. Aux fins de la présente convention, le terme discrimination comprend:  

a) toute distinction, exclusion ou préférence fondée sur la race, la couleur, le 
sexe, la religion, l'opinion politique, l'ascendance nationale ou l'origine sociale, 
qui a pour effet de détruire ou d'altérer l'égalité de chances ou de traitement en 
matière d'emploi ou de profession;  

b) toute autre distinction, exclusion ou préférence ayant pour effet de détruire 
ou d'altérer l'égalité de chances ou de traitement en matière d'emploi ou de 
profession, qui pourra être spécifiée par le Membre intéressé après consultation 
des organisations représentatives d'employeurs et de travailleurs, s'il en existe, 
et d'autres organismes appropriés.  
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2. Les distinctions, exclusions ou préférences fondées sur les qualifications 
exigées pour un emploi déterminé ne sont pas considérées comme des 
discriminations.  

3. Aux fins de la présente convention, les mots emploi et profession 
recouvrent l'accès à la formation professionnelle, l'accès à l'emploi et aux 
différentes professions, ainsi que les conditions d'emploi.  

Article 2  

Tout Membre pour lequel la présente convention est en vigueur s'engage à 
formuler et à appliquer une politique nationale visant à promouvoir, par des 
méthodes adaptées aux circonstances et aux usages nationaux, l'égalité de 
chances et de traitement en matière d'emploi et de profession, afin d'éliminer 
toute discrimination en cette matière.  

Article 3  

Tout Membre pour lequel la présente convention est en vigueur doit, par des 
méthodes adaptées aux circonstances et aux usages nationaux:  

a) s'efforcer d'obtenir la collaboration des organisations d'employeurs et de 
travailleurs et d'autres organismes appropriés pour favoriser l'acceptation et 
l'application de cette politique;  

b) promulguer des lois et encourager des programmes d'éducation propres à 
assurer cette acceptation et cette application;  

c) abroger toute disposition législative et modifier toute disposition ou pratique 
administratives qui sont incompatibles avec ladite politique;  

d) suivre ladite politique en ce qui concerne les emplois soumis au contrôle 
direct d'une autorité nationale;  

e) assurer l'application de ladite politique dans les activités des services 
d'orientation professionnelle, de formation professionnelle et de placement 
soumis au contrôle d'une autorité nationale;  

f) indiquer, dans ses rapports annuels sur l'application de la convention, les 
mesures prises conformément à cette politique et les résultats obtenus.  

Article 4  

Ne sont pas considérées comme des discriminations toutes mesures affectant 
une personne qui fait individuellement l'objet d'une suspicion légitime de se 
livrer à une activité préjudiciable à la sécurité de l'Etat ou dont il est établi 
qu'elle se livre en fait à cette activité, pour autant que ladite personne ait le droit 
de recourir à une instance compétente établie suivant la pratique nationale.  



Article 5  

1. Les mesures spéciales de protection ou d'assistance prévues dans d'autres 
conventions ou recommandations adoptées par la Conférence internationale du 
Travail ne sont pas considérées comme des discriminations.  

2. Tout Membre peut, après consultation, là où elles existent, des organisations 
représentatives d'employeurs et de travailleurs, définir comme non 
discriminatoires toutes autres mesures spéciales destinées à tenir compte des 
besoins particuliers de personnes à l'égard desquelles une protection ou une 
assistance spéciale est, d'une façon générale, reconnue nécessaire pour des 
raisons telles que le sexe, l'âge, l'invalidité, les charges de famille ou le niveau 
social ou culturel.  

Article 6  

Tout Membre qui ratifie la présente convention s'engage à l'appliquer aux 
territoires non métropolitains, conformément aux dispositions de la Constitution 
de l'Organisation internationale du Travail.  

Article 7  

Les ratifications formelles de la présente convention seront communiquées au 
Directeur général du Bureau international du Travail et par lui enregistrées.  

Article 8  

1. La présente convention ne liera que les Membres de l'Organisation 
internationale du Travail dont la ratification aura été enregistrée par le Directeur 
général.  

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les ratifications de deux 
Membres auront été enregistrées par le Directeur général.  

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour chaque Membre douze 
mois après la date où sa ratification aura été enregistrée.  

Article 9  

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention peut la dénoncer à 
l'expiration d'une période de dix années après la date de la mise en vigueur 
initiale de la convention, par un acte communiqué au Directeur général du 
Bureau international du Travail et par lui enregistré. La dénonciation ne prendra 
effet qu'une année après avoir été enregistrée.  

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention qui, dans le délai d'une 
année après l'expiration de la période de dix années mentionnée au 
paragraphe précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation prévue 
par le présent article sera lié pour une nouvelle période de dix années et, par la 
suite, pourra dénoncer la présente convention à l'expiration de chaque période 



de dix années dans les conditions prévues au présent article.  

Article 10  

1. Le Directeur général du Bureau international du Travail notifiera à tous les 
Membres de l'Organisation internationale du Travail l'enregistrement de toutes 
les ratifications et dénonciations qui lui seront communiquées par les Membres 
de l'Organisation.  

2. En notifiant aux Membres de l'Organisation l'enregistrement de la deuxième 
ratification qui lui aura été communiquée, le Directeur général appellera 
l'attention des Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la présente 
convention entrera en vigueur.  

Article 11  

Le Directeur général du Bureau international du Travail communiquera au 
Secrétaire général des Nations Unies, aux fins d'enregistrement, conformément 
à l'article 102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements complets au 
sujet de toutes ratifications et de tous actes de dénonciation qu'il aura 
enregistrés conformément aux articles précédents.  

Article 12  

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'administration du Bureau 
international du Travail présentera à la Conférence générale un rapport sur 
l'application de la présente convention et examinera s'il y a lieu d'inscrire à 
l'ordre du jour de la Conférence la question de sa révision totale ou partielle.  

Article 13  

1. Au cas où la Conférence adopterait une nouvelle convention portant révision 
totale ou partielle de la présente convention, et à moins que la nouvelle 
convention ne dispose autrement:  

a) la ratification par un Membre de la nouvelle convention portant révision 
entraînerait de plein droit, nonobstant l'article 9 ci-dessus, dénonciation 
immédiate de la présente convention, sous réserve que la nouvelle convention 
portant révision soit entrée en vigueur;  

b) à partir de la date de l'entrée en vigueur de la nouvelle convention portant 
révision, la présente convention cesserait d'être ouverte à la ratification des 
Membres.  

2. La présente convention demeurerait en tout cas en vigueur dans sa forme et 
teneur pour les Membres qui l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la 
convention portant révision.  

Article 14  



Les versions française et anglaise du texte de la présente convention font 
également foi.  

Cross references  
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R90 Equal Remuneration Recommendation, 1951  

Recommendation concerning Equal Remuneration for Men and Women Workers for Work of Equal Value  
Recommendation:R090  
Place:Geneva  
Session of the Conference:34  
Date of adoption=29:06:1951  
Subject classification: Equal Remuneration  
Subject classification: Women  
Subject: Equality of Opportunity and Treatment  
Display the document in:  French   Spanish 
Status: Up-to-date instrument This Recommendation is related to a fundamental Convention and is considered up to date.  

The General Conference of the International Labour Organisation,  

Having been convened at Geneva by the Governing Body of the International 
Labour Office, and having met in its Thirty-fourth Session on 6 June 1951, and  

Having decided upon the adoption of certain proposals with regard to the 
principle of equal remuneration for men and women workers for work of equal 
value, which is the seventh item on the agenda of the session, and  

Having determined that these proposals shall take the form of a 
Recommendation, supplementing the Equal Remuneration Convention, 1951,  

adopts this twenty-ninth day of June of the year one thousand nine hundred and 
fifty-one, the following Recommendation, which may be cited as the Equal 
Remuneration Recommendation, 1951:  

Whereas the Equal Remuneration Convention, 1951, lays down certain general 
principles concerning equal remuneration for men and women workers for work 
of equal value;  

Whereas the Convention provides that the application of the principle of equal 
remuneration for men and women workers for work of equal value shall be 
promoted or ensured by means appropriate to the methods in operation for 
determining rates of remuneration in the countries concerned;  

Whereas it is desirable to indicate certain procedures for the progressive 
application of the principles laid down in the Convention;  

Whereas it is at the same time desirable that all Members should, in applying 
these principles, have regard to methods of application which have been found 
satisfactory in certain countries;  

The Conference recommends that each Member should, subject to the 
provisions of Article 2 of the Convention, apply the following provisions and 
report to the International Labour Office as requested by the Governing Body 
concerning the measures taken to give effect thereto:  

1. Appropriate action should be taken, after consultation with the workers' 
organisations concerned or, where such organisations do not exist, with the 
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workers concerned--  

(a) to ensure the application of the principle of equal remuneration for men and 
women workers for work of equal value to all employees of central Government 
departments or agencies; and  

(b) to encourage the application of the principle to employees of State, 
provincial or local Government departments or agencies, where these have 
jurisdiction over rates of remuneration.  

2. Appropriate action should be taken, after consultation with the employers' 
and workers' organisations concerned, to ensure, as rapidly as practicable, the 
application of the principle of equal remuneration for men and women workers 
for work of equal value in all occupations, other than those mentioned in 
Paragraph 1, in which rates of remuneration are subject to statutory regulation 
or public control, particularly as regards--  

(a) the establishment of minimum or other wage rates in industries and services 
where such rates are determined under public authority;  

(b) industries and undertakings operated under public ownership or control; and  

(c) where appropriate, work executed under the terms of public contracts.  

3.  

(1) Where appropriate in the light of the methods in operation for the 
determination of rates of remuneration, provision should be made by legal 
enactment for the general application of the principle of equal remuneration for 
men and women workers for work of equal value.  

(2) The competent public authority should take all necessary and appropriate 
measures to ensure that employers and workers are fully informed as to such 
legal requirements and, where appropriate, advised on their application.  

4. When, after consultation with the organisations of workers and employers 
concerned, where such exist, it is not deemed feasible to implement 
immediately the principle of equal remuneration for men and women workers for 
work of equal value, in respect of employment covered by Paragraph 1, 2 or 3, 
appropriate provision should be made or caused to be made, as soon as 
possible, for its progressive application, by such measures as--  

(a) decreasing the differentials between rates of remuneration for men and rates 
of remuneration for women for work of equal value;  

(b) where a system of increments is in force, providing equal increments for 
men and women workers performing work of equal value.  

5. Where appropriate for the purpose of facilitating the determination of rates or 
remuneration in accordance with the principle of equal remuneration for men 



and women workers for work of equal value, each Member should, in 
agreement with the employers' and workers' organisations concerned, establish 
or encourage the establishment of methods for objective appraisal of the work 
to be performed, whether by job analysis or by other procedures, with a view to 
providing a classification of jobs without regard to sex; such methods should be 
applied in accordance with the provisions of Article 2 of the Convention.  

6. In order to facilitate the application of the principle of equal remuneration for 
men and women workers for work of equal value, appropriate action should be 
taken, where necessary, to raise the productive efficiency of women workers by 
such measures as--  

(a) ensuring that workers of both sexes have equal or equivalent facilities for 
vocational guidance or employment counselling, for vocational training and for 
placement;  

(b) taking appropriate measures to encourage women to use facilities for 
vocational guidance or employment counselling, for vocational training and for 
placement;  

(c) providing welfare and social services which meet the needs of women 
workers, particularly those with family responsibilities, and financing such 
services from general public funds or from social security or industrial welfare 
funds financed by payments made in respect of workers without regard to sex; 
and  

(d) promoting equality of men and women workers as regards access to 
occupations and posts without prejudice to the provisions of international 
regulations and of national laws and regulations concerning the protection of the 
health and welfare of women.  

7. Every effort should be made to promote public understanding of the grounds 
on which it is considered that the principle of equal remuneration for men and 
women workers for work of equal value should be implemented.  

8. Such investigations as may be desirable to promote the application of the 
principle should be undertaken.  

Cross references  
Conventions: C100 Equal Remuneration Convention, 1951  
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R90 Recomendación sobre igualdad de remuneración, 1951  

Recomendación sobre la igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de obra femenina por un 
trabajo de igual valor  
Descripcion:(Recomendación)  
Recomendacion:R090  
Lugar:Ginebra  
Sesion de la Conferencia:34  
Fecha de adopcion:29:06:1951  
ESTATUS:01  
ESTATUS:F0  
Estatus: Instrumento actualizado  
Esta Recomendación está vinculada a un convenio fundamental y se considera actualizada.  

La Conferencia General de la Organización Internacional del Trabajo:  

Convocada en Ginebra por el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo, y congregada en dicha ciudad el 6 junio 1951 en su 
trigésima cuarta reunión;  

Después de haber decidido adoptar diversas proposiciones relativas a la 
igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de obra 
femenina por un trabajo de igual valor, cuestión que está comprendida en el 
séptimo punto del orden del día de la reunión, y  

Después de haber decidido que dichas proposiciones revistan la forma de una 
recomendación complementaria del Convenio sobre igualdad de remuneración, 
1951,  

adopta, con fecha veintinueve de junio de mil novecientos cincuenta y uno, la 
siguiente Recomendación, que podrá ser citada como la Recomendación sobre 
igualdad de remuneración, 1951:  

Considerando que el Convenio sobre igualdad de remuneración, 1951, 
establece ciertos principios generales sobre la igualdad de remuneración entre 
la mano de obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor;  

Considerando que dicho Convenio prevé que la aplicación del principio de la 
igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de obra 
femenina por un trabajo de igual valor debe ser promovido o garantizado por 
medios compatibles con los métodos vigentes para fijar la remuneración en los 
países interesados;  

Considerando que es conveniente indicar ciertos procedimientos para la 
aplicación progresiva de los principios establecidos en el Convenio;  

Considerando que es también conveniente que al aplicar este principio todos 
los Miembros tengan en cuenta los métodos de aplicación que hayan producido 
resultados satisfactorios en ciertos países,  

La Conferencia recomienda a los Miembros que apliquen las disposiciones 
siguientes, teniendo en cuenta lo prescrito por el artículo 2 del Convenio, y que 
informen a la Oficina Internacional del Trabajo, conforme lo solicite el Consejo 



de Administración, sobre las medidas dictadas para ponerlas en práctica:  

1. Deberían adoptarse medidas adecuadas, previa consulta a los 
representantes de las organizaciones interesadas de trabajadores, o, si dichas 
organizaciones no existen, previa consulta a los trabajadores interesados, a fin 
de:  

a) garantizar la aplicación del principio de la igualdad de remuneración entre la 
mano de obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor a todas las personas empleadas en los servicios y organismos de la 
administración pública central;  

b) promover la aplicación de ese principio a todas las personas empleadas en 
los servicios y organismos de las administraciones de los Estados unitarios o 
de las provincias de un Estado federal y en las administraciones locales, 
cuando la fijación de las tasas de remuneración sea de la competencia de 
estas diversas autoridades públicas.  

2. Deberían adoptarse medidas adecuadas, previa consulta a los 
representantes de las organizaciones interesadas de empleadores y de 
trabajadores, a fin de garantizar, tan rápidamente como sea posible, la 
aplicación del principio de igualdad de remuneración entre la mano de obra 
masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor a todas las 
profesiones no mencionadas en el párrafo 1, en las cuales las tasas de 
remuneración estén sujetas a un control público, especialmente:  

a) al fijarse las tasas de los salarios mínimos u otros, en las industrias y 
servicios en los cuales estas tasas sean fijadas por las autoridades públicas; b) 
en las industrias y empresas de propiedad pública, o sujetas al control de las 
autoridades públicas;  

c) cuando ello fuere pertinente, a los trabajos ejecutados en virtud de contratos 
celebrados por las autoridades públicas.  

3.  

1) Cuando sea compatible con los sistemas establecidos para fijar las tasas de 
remuneración, debería garantizarse, por medio de disposiciones legislativas, la 
aplicación general del principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor.  

2) Las autoridades públicas competentes deberían tomar todas las medidas 
necesarias y adecuadas para que los empleadores y los trabajadores tengan 
pleno conocimiento de dichas disposiciones legislativas y para que, si ello fuere 
procedente, puedan ser asesorados en lo que concierne a su aplicación.  

4. Si, después de consultar a las organizaciones interesadas de trabajadores y 
de empleadores, cuando dichas organizaciones existan, no se considerase 
factible aplicar inmediatamente el principio de igualdad de remuneración entre 
la mano de obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 



valor, en los empleos mencionados en los párrafos 1, 2 o 3, convendría adoptar 
o hacer que se adopten, lo más rápidamente posible, disposiciones apropiadas 
para la aplicación progresiva del principio, empleando medidas tales como:  

a) la reducción de las diferencias entre las tasas de remuneración para la mano 
de obra masculina y las tasas de remuneración para la mano de obra femenina 
por un trabajo de igual valor;  

b) la concesión de iguales aumentos a los trabajadores masculinos y femeninos 
que efectúen un trabajo de igual valor, cuando esté en vigor un sistema de 
aumentos de remuneración.  

5. Cuando fuere oportuno y para facilitar la fijación de tasas de remuneración, 
de conformidad con el principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual valor, todo 
Miembro, de acuerdo con las organizaciones interesadas de empleadores y de 
trabajadores, debería establecer métodos que permitan evaluar objetivamente, 
mediante un análisis del empleo o por otros medios, los trabajos que entrañan 
los diversos empleos, o bien debería fomentar el establecimiento de dichos 
métodos, para clasificar los empleos independientemente del sexo. La 
aplicación de estos métodos debería efectuarse de conformidad con las 
disposiciones del artículo 2 del Convenio.  

6. Para facilitar la aplicación del principio de igualdad de remuneración entre la 
mano de obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor se deberían tomar medidas pertinentes, cuando fuere necesario, para 
elevar el rendimiento de las trabajadoras, especialmente:  

a) garantizando a los trabajadores de uno u otro sexo facilidades iguales o 
equivalentes, en materia de orientación profesional o de consejos 
profesionales, de formación profesional y de colocación;  

b) adoptando medidas adecuadas para estimular entre las mujeres la utilización 
de las facilidades, en materia de orientación profesional o de consejos 
profesionales, de formación profesional y de colocación;  

c) estableciendo servicios sociales y de bienestar que correspondan a las 
necesidades de las trabajadoras, especialmente de aquellas que tengan cargas 
familiares, y financiando dichos servicios con fondos públicos generales, con 
fondos del seguro social o con fondos de las empresas o industrias, destinados 
al bienestar y constituidos con pagos efectuados en beneficio de los 
trabajadores, independientemente del sexo; y  

d) promoviendo la igualdad entre la mano de obra masculina y la femenina en 
cuanto al acceso a las diversas profesiones y funciones, a reserva de las 
disposiciones de la reglamentación internacional y de la legislación nacional 
relativas a la protección de la salud y al bienestar de las mujeres.  

7. Convendría desplegar todos los esfuerzos posibles para inculcar en la 
opinión pública las razones por las que debiera aplicarse el principio de 



igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de obra 
femenina por un trabajo de igual valor.  

8. Convendría emprender aquellos estudios e investigaciones que puedan 
contribuir a promover la aplicación de este principio.  

Cross references  
Convenios: C100 Convenio sobre igualdad de remuneración, 1951  
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R90 Recommandation sur l'égalité de rémunération, 1951  

Recommandation concernant l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un 
travail de valeur égale  
Description:(Recommandation)  
RECOMMANDATION:R090  
Lieu:Genève  
Session de la Conference:34  
Date d'adoption:29:06:1951 Statut:01  

Statut:F0  

Statut: Instrument à jour  

Cette recommandation est liée à une convention fondamentale et est considérée à jour.  

La Conférence générale de l'Organisation internationale du Travail,  

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration du Bureau international du 
Travail, et s'y étant réunie le 6 juin 1951, en sa trente-quatrième session;  

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives au principe de 
l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre 
féminine pour un travail de valeur égale, question qui constitue le septième 
point à l'ordre du jour de la session;  

Après avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une 
recommandation complétant la convention sur l'égalité de rémunération, 1951,  

adopte, ce vingt-neuvième jour de juin mil neuf cent cinquante et un, la 
recommandation ci-après, qui sera dénommée Recommandation sur l'égalité 
de rémunération, 1951.  

Considérant que la convention sur l'égalité de rémunération, 1951, établit 
certains principes généraux concernant l'égalité de rémunération entre la main-
d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale;  

Considérant que ladite convention prévoit que l'application du principe de 
l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre 
féminine pour un travail de valeur égale devra être encouragée ou assurée par 
des moyens adaptés aux méthodes en vigueur pour la fixation des taux de 
rémunération dans les pays intéressés;  

Considérant qu'il y a intérêt à indiquer certaines modalités pour l'application 
progressive des principes établis par la convention;  

Considérant qu'il est en outre désirable que tous les Membres, en appliquant 
ces principes, tiennent compte des méthodes d'application qui ont été 
considérées comme satisfaisantes dans certains pays,  

La Conférence recommande à chaque Membre d'appliquer les dispositions 
suivantes, compte tenu de l'article 2 de la convention précitée, et de présenter 
au Bureau international du Travail, conformément à ce que décidera le Conseil 



d'administration, des rapports exposant les mesures prises pour y donner effet:  

1. Des mesures appropriées devraient être prises, après consultation des 
organisations de travailleurs intéressées ou, si de telles organisations n'existent 
pas, après consultation des travailleurs intéressés, afin:  

a) d'assurer l'application du principe de l'égalité de rémunération entre la main-
d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale 
à toutes les personnes employées dans les services et organismes de 
l'administration publique centrale;  

b) d'encourager l'application de ce principe aux personnes employées dans les 
services et organismes des administrations des Etats constituants ou des 
provinces d'un Etat fédératif ainsi que des administrations locales, lorsque la 
fixation des taux de rémunération est du ressort de ces diverses autorités 
publiques.  

2. Des mesures appropriées devraient être prises, après consultation des 
organisations d'employeurs et de travailleurs intéressées, afin d'assurer, aussi 
rapidement que possible, l'application du principe de l'égalité de rémunération 
pour un travail de valeur égale à la main-d'oeuvre masculine et à la main-
d'oeuvre féminine employées dans toutes les professions autres que celles qui 
sont mentionnées au paragraphe 1, dans lesquelles les taux de rémunération 
sont soumis à une réglementation ou à un contrôle public et notamment:  

a) lors de la fixation des taux de salaire minima ou autres dans les industries ou 
services où ces taux sont fixés par une autorité publique;  

b) dans les industries et entreprises de propriété publique ou soumises à un 
contrôle d'une autorité publique;  

c) là où cela sera approprié, pour les travaux exécutés en vertu de contrats 
passés par une autorité publique.  

3.  

(1) Si les méthodes en vigueur pour la fixation des taux de rémunération le 
permettent, l'application générale du principe de l'égalité de rémunération entre 
la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de 
valeur égale devrait être assurée au moyen de dispositions légales.  

(2) L'autorité publique compétente devrait prendre toutes mesures nécessaires 
et appropriées afin que les employeurs et les travailleurs soient pleinement 
informés de ces dispositions légales et reçoivent, le cas échéant, des conseils 
sur leur application.  

4. Si, après consultation des organisations d'employeurs et de travailleurs 
intéressées, là où il en existe, il se révèle impossible d'appliquer immédiatement 
le principe de l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la 
main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur égale, en ce qui concerne les 



emplois visés aux paragraphes 1, 2 ou 3, il conviendrait de prendre ou de faire 
prendre, aussi rapidement que possible, des dispositions appropriées en vue de 
l'application progressive du principe, notamment par des mesures telles que:  

a) la réduction des différences entre les taux de rémunération masculins et 
féminins pour un travail de valeur égale;  

b) l'octroi, lorsqu'un système d'augmentations de rémunération est en vigueur, 
d'augmentations égales aux travailleurs masculins et féminins exécutant un 
travail de valeur égale.  

5. Si cela est approprié en vue de faciliter l'établissement de taux de 
rémunération conformément au principe de l'égalité de rémunération entre la 
main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de valeur 
égale, chaque Membre devrait, en accord avec les organisations d'employeurs 
et de travailleurs intéressées, établir des méthodes permettant d'évaluer 
objectivement, soit par une analyse du travail, soit par d'autres moyens, les 
travaux que comportent les divers emplois, ou favoriser l'établissement de telles 
méthodes, en vue d'une classification des emplois sans considération de sexe; 
lesdites méthodes devraient être appliquées conformément aux dispositions de 
l'article 2 de la convention.  

6. En vue de faciliter l'application du principe de l'égalité de rémunération entre 
la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre féminine pour un travail de 
valeur égale, des mesures appropriées devraient être prises, si nécessaire, afin 
d'augmenter le rendement des travailleuses, notamment:  

a) en assurant aux travailleurs des deux sexes des facilités égales ou 
équivalentes en matière d'orientation professionnelle ou de conseils 
professionnels, de formation professionnelle et de placement;  

b) en prenant des mesures appropriées pour encourager les femmes à faire 
usage des facilités en matière d'orientation professionnelle ou de conseils 
professionnels, de formation professionnelle et de placement;  

c) en prévoyant des services sociaux et de bien-être qui répondent aux besoins 
des travailleuses, notamment de celles qui ont des charges familiales, et en 
finançant ces services, soit par des fonds publics en général, soit par des fonds 
de sécurité sociale ou par des fonds d'entreprise ou d'industrie destinés au 
bien-être et constitués par des versements effectués dans l'intérêt des 
travailleurs sans considération de sexe;  

d) en encourageant l'égalité des hommes et des femmes quant à l'accès aux 
diverses professions et fonctions, sous réserve des dispositions de la 
réglementation internationale et de la législation nationale concernant la 
protection de la santé et du bien-être des femmes.  

7. Il conviendrait de faire tous efforts afin de développer dans l'opinion publique 
la conscience des motifs pour lesquels devrait être appliqué le principe de 
l'égalité de rémunération entre la main-d'oeuvre masculine et la main-d'oeuvre 



féminine pour un travail de valeur égale.  

8. Il conviendrait d'entreprendre toutes études et recherches désirables pour 
aboutir à l'application de ce principe.  

Cross references  
Conventions: C100 convention sur l'égalité de rémunération, 1951  
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R111 Discrimination (Employment and Occupation) 
Recommendation, 1958  

Recommendation concerning Discrimination in Respect of Employment and Occupation  
Recommendation:R111  
Place:Geneva  
Session of the Conference:42  
Date of adoption=25:06:1958  
Subject classification: Non-discrimination (Employment and Occupation)  
Subject classification: Women  
Subject: Equality of Opportunity and Treatment  
Display the document in:  French   Spanish 
Status: Up-to-date instrument This Recommendation is related to a fundamental Convention and is considered up to date.  

The General Conference of the International Labour Organisation,  

Having been convened at Geneva by the Governing Body of the International 
Labour Office, and having met in its Forty-second Session on 4 June 1958, and  

Having decided upon the adoption of certain proposals with regard to 
discrimination in the field of employment and occupation, which is the fourth 
item on the agenda of the session, and  

Having determined that these proposals shall take the form of a 
Recommendation supplementing the Discrimination (Employment and 
Occupation) Convention, 1958,  

adopts this twenty-fifth day of June of the year one thousand nine hundred and 
fifty-eight, the following Recommendation, which may be cited as the 
Discrimination (Employment and Occupation) Recommendation, 1958:  

The Conference recommends that each Member should apply the following 
provisions:  

I. Definitions  

1.  

(1) For the purpose of this Recommendation the term discrimination includes--  

(a) any distinction, exclusion or preference made on the basis of race, colour, 
sex, religion, political opinion, national extraction or social origin, which has the 
effect of nullifying or impairing equality of opportunity or treatment in 
employment or occupation;  

(b) such other distinction, exclusion or preference which has the effect of 
nullifying or impairing equality of opportunity or treatment in employment or 
occupation as may be determined by the Member concerned after consultation 
with representative employers' and workers' organisations, where such exist, 
and with other appropriate bodies.  

(2) Any distinction, exclusion or preference in respect of a particular job based 
on the inherent requirements thereof is not deemed to be discrimination. (3) For 
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the purpose of this Recommendation the terms employment and occupation 
include access to vocational training, access to employment and to particular 
occupations, and terms and conditions of employment.  

II. Formulation and Application of Policy  

2. Each Member should formulate a national policy for the prevention of 
discrimination in employment and occupation. This policy should be applied by 
means of legislative measures, collective agreements between representative 
employers' and workers' organisations or in any other manner consistent with 
national conditions and practice, and should have regard to the following 
principles:  

(a) the promotion of equality of opportunity and treatment in employment and 
occupation is a matter of public concern;  

(b) all persons should, without discrimination, enjoy equality of opportunity and 
treatment in respect of--  

(i) access to vocational guidance and placement services;  

(ii) access to training and employment of their own choice on the basis of 
individual suitability for such training or employment;  

(iii) advancement in accordance with their individual character, experience, 
ability and diligence;  

(iv) security of tenure of employment;  

(v) remuneration for work of equal value;  

(vi) conditions of work including hours of work, rest periods, annual holidays 
with pay, occupational safety and occupational health measures, as well as 
social security measures and welfare facilities and benefits provided in 
connection with employment;  

(c) government agencies should apply non-discriminatory employment policies 
in all their activities;  

(d) employers should not practise or countenance discrimination in engaging or 
training any person for employment, in advancing or retaining such person in 
employment, or in fixing terms and conditions of employment; nor should any 
person or organisation obstruct or interfere, either directly or indirectly, with 
employers in pursuing this principle;  

(e) in collective negotiations and industrial relations the parties should respect 
the principle of equality of opportunity and treatment in employment and 
occupation, and should ensure that collective agreements contain no provisions 
of a discriminatory character in respect of access to, training for, advancement 
in or retention of employment or in respect of the terms and conditions of 



employment;  

(f) employers' and workers' organisations should not practise or countenance 
discrimination in respect of admission, retention of membership or participation 
in their affairs.  

3. Each Member should--  

(a) ensure application of the principles of non-discrimination--  

(i) in respect of employment under the direct control of a national authority;  

(ii) in the activities of vocational guidance, vocational training and placement 
services under the direction of a national authority;  

(b) promote their observance, where practicable and necessary, in respect of 
other employment and other vocational guidance, vocational training and 
placement services by such methods as--  

(i) encouraging state, provincial or local government departments or agencies 
and industries and undertakings operated under public ownership or control to 
ensure the application of the principles;  

(ii) making eligibility for contracts involving the expenditure of public funds 
dependent on observance of the principles;  

(iii) making eligibility for grants to training establishments and for a licence to 
operate a private employment agency or a private vocational guidance office 
dependent on observance of the principles.  

4. Appropriate agencies, to be assisted where practicable by advisory 
committees composed of representatives of employers' and workers' 
organisations, where such exist, and of other interested bodies, should be 
established for the purpose of promoting application of the policy in all fields of 
public and private employment, and in particular--  

(a) to take all practicable measures to foster public understanding and 
acceptance of the principles of non-discrimination;  

(b) to receive, examine and investigate complaints that the policy is not being 
observed and, if necessary by conciliation, to secure the correction of any 
practices regarded as in conflict with the policy; and  

(c) to consider further any complaints which cannot be effectively settled by 
conciliation and to render opinions or issue decisions concerning the manner in 
which discriminatory practices revealed should be corrected.  

5. Each Member should repeal any statutory provisions and modify any 
administrative instructions or practices which are inconsistent with the policy.  



6. Application of the policy should not adversely affect special measures 
designed to meet the particular requirements of persons who, for reasons such 
as sex, age, disablement, family responsibilities or social or cultural status are 
generally recognised to require special protection or assistance.  

7. Any measures affecting an individual who is justifiably suspected of, or 
engaged in, activities prejudicial to the security of the State should not be 
deemed to be discrimination, provided that the individual concerned has the 
right to appeal to a competent body established in accordance with national 
practice.  

8. With respect to immigrant workers of foreign nationality and the members of 
their families, regard should be had to the provisions of the Migration for 
Employment Convention (Revised), 1949, relating to equality of treatment and 
the provisions of the Migration for Employment Recommendation (Revised), 
1949, relating to the lifting of restrictions on access to employment.  

9. There should be continuing co-operation between the competent authorities, 
representatives of employers and workers and appropriate bodies to consider 
what further positive measures may be necessary in the light of national 
conditions to put the principles of non-discrimination into effect.  

III. Co-ordination of Measures for the Prevention of Discrimination in All Fields  

10. The authorities responsible for action against discrimination in employment 
and occupation should co-operate closely and continuously with the authorities 
responsible for action against discrimination in other fields in order that 
measures taken in all fields may be co-ordinated.  

Cross references  
Conventions: C111 Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 1958  
Conventions: C097 Migration for Employment Convention (Revised), 1949  
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R111 Recomendación sobre la discriminación (empleo y 
ocupación), 1958  

Recomendación sobre la discriminación en materia de empleo y ocupación  
Descripcion:(Recomendación)  
Recomendacion:R111  
Lugar:Ginebra  
Sesion de la Conferencia:42  
Fecha de adopcion:25:06:1958  
ESTATUS:01  
ESTATUS:F0  
Estatus: Instrumento actualizado  
Esta Recomendación está vinculada a un convenio fundamental y se considera actualizada.  

La Conferencia General de la Organización Internacional del Trabajo:  

Convocada en Ginebra por el Consejo de Administración de la Oficina 
Internacional del Trabajo, y congregada en dicha ciudad el 4 junio 1958 en su 
cuadragésima segunda reunión;  

Después de haber decidido adoptar diversas proposiciones relativas a la 
discriminación en materia de empleo y ocupación, cuestión que constituye el 
cuarto punto del orden del día de la reunión, y  

Después de haber decidido que dichas proposiciones revistan la forma de una 
recomendación que complemente el Convenio relativo a la discriminación 
(empleo y ocupación), 1958,  

adopta, con fecha veinticinco de junio de mil novecientos cincuenta y ocho, la 
siguiente Recomendación, que podrá ser citada como la Recomendación sobre 
la discriminación (empleo y ocupación), 1958:  

La Conferencia recomienda la aplicación de las disposiciones siguientes:  

I. Definiciones  

1.  

1) A los efectos de esta Recomendación, el término discriminación 
comprende:  

a) cualquier distinción, exclusión o preferencia basada en motivos de raza, 
color, sexo, religión, opinión política, ascendencia nacional u origen social que 
tenga por efecto anular o alterar la igualdad de oportunidades o de trato en el 
empleo y la ocupación;  

b) cualquier otra distinción, exclusión o preferencia que tenga por efecto anular 
o alterar la igualdad de oportunidades o de trato en el empleo u ocupación, que 
podrá ser especificada por el Miembro interesado previa consulta con las 
organizaciones representativas de empleadores y de trabajadores, cuando 
dichas organizaciones existan, y con otros organismos apropiados.  

2) Las distinciones, exclusiones o preferencias basadas en las calificaciones 



exigidas para un empleo determinado no serán consideradas como 
discriminación. 3) A los efectos de esta Recomendación, los términos empleo y 
ocupación comprenden tanto el acceso a los medios de formación profesional 
y la admisión en el empleo y en las diversas ocupaciones como las condiciones 
de trabajo.  

II. Formulación y Aplicación de la Política  

2. Todo Miembro debería formular una política nacional encaminada a impedir 
la discriminación en materia de empleo y de ocupación. Esta política debería 
ser aplicada mediante medidas legislativas, contratos colectivos entre las 
organizaciones representativas de empleadores y de trabajadores u otros 
métodos compatibles con las condiciones y las prácticas nacionales, teniendo 
plenamente en cuenta los siguientes principios:  

a) el fomento de la igualdad de oportunidad y de trato en materia de empleo y 
ocupación es asunto de interés público;  

b) todas las personas, sin discriminación, deberían gozar de igualdad de 
oportunidades y de trato en relación con las cuestiones siguientes:  

i) acceso a los servicios de orientación profesional y de colocación;  

ii) acceso a los medios de formación profesional y admisión en un empleo de 
su propia elección, basándose en la aptitud individual para dicha formación o 
empleo;  

iii) ascenso de acuerdo con la conducta, experiencia, capacidad y laboriosidad 
de cada persona;  

iv) seguridad en el empleo;  

v) remuneración por un trabajo de igual valor;  

vi) condiciones de trabajo, entre ellas horas de trabajo, períodos de descanso, 
vacaciones anuales pagadas, seguridad e higiene en el trabajo, seguridad 
social, servicios sociales y prestaciones sociales en relación con el empleo;  

c) todos los organismos oficiales deberían aplicar una política de empleo no 
discriminatoria en todas sus actividades;  

d) los empleadores no deberían practicar ni tolerar discriminaciones al 
contratar, formar, ascender o conservar en el empleo a cualquier persona o al 
fijar sus condiciones de trabajo; al llevar a la práctica este principio, los 
empleadores no deberían ser objeto de ninguna obstrucción o intervención, 
directa o indirecta, por parte de personas u organizaciones;  

e) en las negociaciones colectivas y en las relaciones de trabajo, las partes 
deberían respetar el principio de igualdad de oportunidades y de trato en 
materia de empleo y ocupación, y cerciorarse de que los contratos colectivos 



no contengan cláusulas de carácter discriminatorio en relación con el acceso a 
los medios de formación, ascenso o conservación del empleo o condiciones de 
trabajo;  

f) las organizaciones de empleadores y de trabajadores no deberían practicar ni 
tolerar discriminación alguna respecto a la afiliación en las mismas, a la 
conservación de dicha afiliación o a la participación en los asuntos sindicales.  

3. Todo Miembro debería:  

a) garantizar la aplicación de los principios de no discriminación:  

i) respecto de los empleos sujetos al control directo de una autoridad nacional;  

ii) en las actividades de orientación profesional, formación profesional y 
servicios de colocación que estén sujetas al control directo de una autoridad 
nacional;  

b) fomentar su cumplimiento, siempre que sea practicable y necesario, en otros 
sectores de la formación profesional y del empleo y en otros servicios de 
orientación profesional y de colocación, por métodos tales como los siguientes:  

i) alentando a los Estados o a las provincias de un Estado federal, a las 
administraciones locales y a los organismos y empresas que sean propiedad 
del Estado o estén sometidos a su control a garantizar la aplicación de dichos 
principios;  

ii) subordinando al cumplimiento de dichos principios la concesión de contratos 
que supongan un gasto de fondos públicos;  

iii) subordinando al cumplimiento de dichos principios la concesión de subsidios 
a los establecimientos de formación profesional o de licencias a los servicios 
privados del empleo y a los organismos de orientación profesional privados.  

4. Se deberían crear organismos apropiados, asistidos, donde fuera posible, 
por comisiones consultivas compuestas de representantes de las 
organizaciones de trabajadores y de empleadores, cuando dichas 
organizaciones existan, y de otros organismos interesados, con el fin de 
promover la aplicación de esta política en todos los sectores del empleo público 
y privado, y en particular:  

a) tomar todas las medidas que tiendan a hacer comprender al público y a que 
éste acepte los principios de la no discriminación;  

b) recibir y examinar todas las quejas sobre la inobservancia de la política de 
no discriminación, investigar tales quejas y remediar, si fuera necesario por un 
procedimiento de conciliación, cualesquiera prácticas consideradas como 
opuestas a esta política; y  

c) examinar de nuevo toda queja que no hubiera podido resolverse mediante el 



procedimiento de conciliación, y expresar las opiniones o establecer las 
medidas que deban tomarse para corregir las prácticas discriminatorias 
comprobadas.  

5. Todo Miembro debería derogar las disposiciones legislativas y modificar las 
disposiciones o prácticas administrativas que sean incompatibles con esta 
política.  

6. La aplicación de la política de no discriminación no debería menoscabar las 
medidas especiales destinadas a satisfacer las necesidades particulares de las 
personas a las que, por razones tales como el sexo, la edad, la invalidez, las 
cargas de familia o el nivel social o cultural, generalmente se les reconozca la 
necesidad de protección o asistencia especial.  

7. No deberían ser consideradas como discriminatorias las medidas que 
afecten a una persona sobre la que recaiga sospecha legítima de que se 
dedica a una actividad perjudicial a la seguridad del Estado, o acerca de la cual 
se haya establecido que de hecho se dedica a esta actividad, siempre que 
dicha persona tenga el derecho a recurrir a un tribunal competente conforme a 
la práctica nacional.  

8. Respecto de los trabajadores inmigrantes de nacionalidad extranjera, así 
como de los miembros de su familia, debería prestarse atención a las 
disposiciones del Convenio sobre los trabajadores migrantes (revisada), 1949, 
relativas a la igualdad de trato, y a las disposiciones de la Recomendación 
sobre los trabajadores migrantes (revisado), 1949, relativas a la supresión de 
restricciones para la admisión en el empleo.  

9. Una colaboración permanente debería establecerse entre las autoridades 
competentes, los representantes de los empleadores y de los trabajadores y los 
organismos apropiados para tomar en consideración otras medidas positivas 
que puedan ser necesarias, de acuerdo con las circunstancias nacionales, para 
aplicar los principios de no discriminación.  

III. Coordinación de la Prevención de la Discriminación en Todos los Campos  

10. Las autoridades encargadas de la lucha contra la discriminación en materia 
de empleo y ocupación deberían cooperar estrechamente y de manera 
continua con las autoridades encargadas de la lucha contra la discriminación 
en otros sectores, a fin de que puedan coordinarse las medidas adoptadas a 
este respecto.  

Cross references  
Convenios: C111 Convenio sobre la discriminación (empleo y ocupación), 1958  
Convenios: C097 Convenio sobre los trabajadores migrantes (revisado), 1949  
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R111 Recommandation concernant la discrimination (emploi et 
profession), 1958  

Recommandation concernant la discrimination en matière d'emploi et de profession  
Description:(Recommandation)  
RECOMMANDATION:R111  
Lieu:Genève  
Session de la Conference:42  
Date d'adoption:25:06:1958 Statut:01  

Statut:F0  

Statut: Instrument à jour  

Cette recommandation est liée à une convention fondamentale et est considérée à jour.  

La Conférence générale de l'Organisation internationale du Travail,  

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration du Bureau international du 
Travail, et s'y étant réunie le 4 juin 1958, en sa quarante-deuxième session;  

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives à la discrimination 
en matière d'emploi et de profession, question qui constitue le quatrième point à 
l'ordre du jour de la session;  

Après avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une 
recommandation complétant la convention concernant la discrimination (emploi 
et profession), 1958,  

adopte, ce vingt-cinquième jour de juin mil neuf cent cinquante-huit, la 
recommandation ci-après, qui sera dénommée Recommandation concernant la 
discrimination (emploi et profession), 1958.  

La Conférence recommande aux Membres d'appliquer les dispositions 
suivantes:  

I. Définitions  

1.  

(1) Aux fins de la présente recommandation, le terme discrimination 
comprend:  

a) toute distinction, exclusion ou préférence fondée sur la race, la couleur, le 
sexe, la religion, l'opinion politique, l'ascendance nationale ou l'origine sociale, 
qui a pour effect de détruire ou d'altérer l'égalité de chances ou de traitement en 
matière d'emploi ou de profession;  

b) toute autre distinction, exclusion ou préférence ayant pour effet de détruire 
ou d'altérer l'égalité de chances ou de traitement en matière d'emploi ou de 
profession, qui pourra être spécifiée par le Membre intéressé après consultation 
des organisations représentatives d'employeurs et de travailleurs, s'il en existe, 



et d'autres organismes appropriés.  

(2) Les distinctions, exclusions ou préférences fondées sur les qualifications 
pour un emploi déterminé ne sont pas considérées comme des discriminations.  

(3) Aux fins de la présente recommandation, les mots emploi et profession 
recouvrent l'accès à la formation professionnelle, l'accès à l'emploi et aux 
différentes professions, ainsi que les conditions d'emploi.  

II. Etablissement et Application de la Politique  

2. Tout Membre devrait formuler une politique nationale visant à empêcher la 
discrimination en matière d'emploi et de profession. Cette politique devrait être 
appliquée par voie de dispositions législatives, de conventions collectives entre 
organisations représentatives d'employeurs et de travailleurs ou de toute autre 
manière conforme aux circonstances et aux usages nationaux et devrait tenir 
pleinement compte des principes suivants:  

a) les mesures destinées à promouvoir l'égalité de chances et de traitement en 
matière d'emploi et de profession constituent une question d'intérêt public;  

b) tout individu devrait jouir, sans discrimination, de l'égalité de chances et de 
traitement en ce qui concerne:  

i) l'accès aux services d'orientation professionnelle et de placement;  

ii) l'accès à la formation professionnelle et l'emploi de son choix, selon ses 
aptitudes personnelles pour cette formation ou cet emploi;  

iii) la promotion, selon ses qualités personnelles, son expérience, ses aptitudes 
et son application au travail;  

iv) la sécurité de l'emploi;  

v) la rémunération pour un travail de valeur égale;  

vi) les conditions de travail, y compris la durée du travail, les périodes de repos, 
les congés annuels payés, les mesures de sécurité et d'hygiène du travail, ainsi 
que les mesures de sécurité sociale et les services sociaux et prestations 
sociales en rapport avec l'emploi;  

c) les organismes gouvernementaux devraient appliquer dans toutes leurs 
activités une politique d'emploi sans aucune discrimination;  

d) les employeurs ne devraient pratiquer ou tolérer aucune discrimination à 
l'égard de qui que ce soit en ce qui concerne l'engagement, la formation, la 
promotion, le maintien en emploi ou les conditions d'emploi; dans l'application 
de ce principe, ils ne devraient faire l'objet d'aucune obstruction ou intervention, 
directe ou indirecte, de la part d'individus ou d'organisations;  



e) dans les négociations collectives et les relations professionnelles, les parties 
devraient respecter le principe de l'égalité de chances et de traitement en 
matière d'emploi et de profession et veiller à ce que les conventions collectives 
ne contiennent aucune disposition de nature discriminatoire en ce qui concerne 
l'accès à l'emploi, la formation, la promotion, le maintien en emploi ou les 
conditions d'emploi;  

f) les organisations d'employeurs et de travailleurs ne devraient pratiquer ou 
tolérer aucune discrimination en ce qui concerne l'admission des membres, le 
maintien de la qualité de membre ou la participation aux affaires syndicales.  

3. Tout Membre devrait:  

a) assurer l'application des principes de non-discrimination:  

i) en ce qui concerne les emplois soumis au contrôle direct d'une autorité 
nationale;  

ii) dans les activités des services d'orientation professionnelle, de formation 
professionnelle et de placement soumis au contrôle d'une autorité nationale;  

b) pour autant que cela est possible et nécessaire, favoriser l'application de ces 
principes en ce qui concerne les autres emplois et les autres services 
d'orientation professionnelle, de formation professionnelle et de placement, 
notamment:  

i) en encourageant l'application desdits principes par les services et organismes 
des administrations des Etats constituants ou des provinces d'un Etat fédératif, 
ainsi que des administrations locales, et par les industries et entreprises de 
propriété publique ou soumises au contrôle d'une autorité publique;  

ii) en subordonnant l'octroi de contrats entraînant des dépenses publiques à 
l'application desdits principes;  

iii) en subordonnant à l'application desdits principes l'octroi de subventions aux 
établissements d'enseignement professionnel et de licences aux bureaux privés 
de placement et d'orientation professionnelle.  

4. Des organismes appropriés, aidés là où cela est possible par des 
commissions consultatives composées de représentants des organisations 
d'employeurs et de travailleurs, s'il en existe, et d'autres organismes intéressés, 
devraient être créés en vue de promouvoir l'application de cette politique dans 
le domaine de l'emploi public et privé, et en particulier:  

a) de prendre toute mesure tendant à faire comprendre au public et à faire 
admettre par celui-ci les principes de la non-discrimination;  

b) de recevoir et d'examiner des plaintes fondées sur l'inobservation de la 
politique établie, d'enquêter sur de telles plaintes et de remédier, si besoin est 
par une procédure de conciliation, à toute pratique considérée comme 



incompatible avec cette politique;  

c) d'examiner à nouveau toute plainte à laquelle une procédure de conciliation 
n'aurait pu apporter une solution et d'émettre des avis ou de statuer sur les 
mesures à prendre pour corriger les pratiques discriminatoires constatées.  

5. Tout Membre devrait abroger toute disposition législative et modifier toute 
disposition ou pratique administrative contraire à la politique de non-
discrimination.  

6. L'application de cette politique ne devrait pas avoir d'effet préjudiciable sur 
les mesures spéciales destinées à tenir compte des besoins particuliers de 
personnes à l'égard desquelles une protection ou une assistance spéciale est, 
d'une façon générale, reconnue nécessaire pour des raisons telles que le sexe, 
l'âge, l'invalidité, les charges de famille ou le niveau social ou culturel.  

7. Ne devraient pas être considérées comme des discriminations toutes 
mesures affectant une personne qui fait individuellement l'objet d'une suspicion 
légitime de se livrer à une activité préjudiciable à la sécurité de l'Etat ou dont il 
est établi qu'elle se livre en fait à cette activité, pour autant que ladite personne 
ait le droit de recourir à une instance compétente établie suivant la pratique 
nationale.  

8. En ce qui concerne les travailleurs immigrants de nationalité étrangère, ainsi 
que les membres de leur famille, il y aurait lieu de tenir compte des dispositions 
de la convention sur les travailleurs migrants (révisée), 1949, qui visent l'égalité 
de traitement, et de celles de la recommandation sur les travailleurs migrants 
(révisée), 1949, qui visent la suppression des restrictions à l'emploi.  

9. Une collaboration permanente devrait s'instaurer entre les autorités 
compétentes, les représentants des employeurs et des travailleurs et les 
organismes appropriés en vue de l'examen des autres mesures positives qui, 
selon les circonstances nationales, peuvent être nécessaires pour assurer 
l'application des principes de non-discrimination.  

III. Coordination des Mesures contre la Discrimination dans tous les Domaines  

10. Les autorités chargées de lutter contre la discrimination en matière d'emploi 
et de profession devraient collaborer étroitement et de manière continue avec 
les autorités qui sont chargées de lutter contre la discrimination dans d'autres 
domaines, afin d'assurer la coordination de toutes les mesures prises à cet 
effet.  

Cross references  
Conventions: C111 convention concernant la discrimination (emploi et profession), 1958  
Conventions: C097 convention sur les travailleurs migrants (révisée), 1949  
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http://www.ilo.org/public/french/standards/norm/index.htm
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Pour tout renseignement complémentaire, s'adresser au Département 
des normes internationales du travail (NORMES) par courriel:  
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